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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA

UNIÃO - CGU
COORDENAÇÃO-GERAL DE PROCESSOS JUDICIAIS E DISCIPLINARES

PARECER n. 00294/2017/CONJUR-CGU/CGU/AGU

NUP: 00190.004153/2015-21
INTERESSADOS: MINISTERIO DA TRANSPARENCIA E CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO E
OUTROS
ASSUNTOS: PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE - PAAR

EMENTA: Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. Operação Lava Jato. Conluio
de empresas visando frustrar os objetivos de procedimentos licitatórios mediante oferta de
pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos. Insuficiência de provas da participação da
empresa CONSTRUCAP - CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A. nas irregularidades
constatadas. Parecer pela sua absolvição, com o consequente arquivamento do processo.

Senhor Coordenador.

- RELATÓRIO

1. Trata-se de Processo Administrativo de Responsnbilização - PAR instaurado pelo então Ministro de
Estado Chefe da Controladoria-Geral da União (atual Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União), por
meio da Portaria n° 848, de 31 dc março de 2015, publicada no Diário Oficial da União — DOU do dia l de maio de
2015, com o objetivo de apurar irregularidades constatadas em procedimento administrativo relativo à contratação da
empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A. pela PETROBRAS — Petróleo Brasileiro 5/A (fi.
20 / volume 1).
2. Os fatos em apuração foram constatados durante os trabalhos referentes à denominada “Operação Lava
Jato” e chegaram ao conhecimento da Controladoria-Gcral da União — CGU/PR no dia 11 de fevereiro de 2015, data na
qual foi recebida a Carta “Jurídico 4018/2015”. de 30 de janeiro de 2015 (fis. 2-11 / volume 1).
3. Nessas investigações, verificou-se que havia uma trama entre as empresas participantes dos
procedimentos licitatórios. que se organizavam com o propósito de, mediante o pagamento de propina a agentes públicos,
direcionar e partilhar o resultado de licitações promovidas pela Petrobras.
4. É importante consignar que, no âmbito da PETROBLkS — Petróleo Brasileiro S/A. a empresa
CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A. está impedida cautelarmcnte de contratar com aquela
entidade.

5. Além das provas produzidas pela investigada, a Comissão de Processo Administrativo de
Responsabilização — CPAR juntou diversos documentos (disponibilizados pelo Conselho Administrativo de Defesa
Eeonõmica — CADE, pelo Poder Judiciário, pelo Departamento de Polícia Federal — DPF, assim como pela PETROBRAS
— Petróleo Brasileiro).
6. Em suas defesas escritas, a empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A.
asseverou que há diversos vícios processuais que comprometem a legalidade deste procedimento apuratório (nulidades).
Por outro lado, além de ter alegado que já cumpre pena pelos mesmos fatos no âmbito da PETROBRAS. apresentou
vários documentos, asseverou que não participou das irregularidades constatadas e pleiteou a sua absolvição, com o
consequente arquivamento do processo ((is. 99-100 / volume!; 219-337/ volume 11: e 886-900 / volume V).
7. Após realizar o exame de todo o material probante constante nos autos e fazer o confronto com os
argumentos de defesa, a Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização — CPAR acatou algumas
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preliminares apresentadas pela empresa investigada. Em relação ao mérito, entendeu que não há provas suficientes para
uma condenação, razão pela qual sugeriu o arquivamento do processo (lis. 3561-3576 / volume XVIII).
8. Depois da apresentação das Alegações Finais pela empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENI-IARIA E
COMERCIO S.A.. os autos foram encaminhados a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer jurídico.
com vistas a dar subsídios à autoridade competente para o julgamento.
9. É o breve relato dos fatos.

II- FUNDAMENTACÃO

lO. Com o objetivo de facilitar a análise e a compreensão do caso, faremos, doravante, o exame
pormenorizado de cada tópico considerado imporlante para o deslinde da questão.

A) REGULARIDADE PROCEDIMENTAL

II. Durante a apuração das irregularidades em questão, a empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA
E COMERCIO S.A. teve livre acesso aos autos e se manifestou livremente a respeito da documentação juntada.
12. Após ser devidamenle notificada/comunicada (fls. 23, 89, 91, 96 / volume 1; 206 / volume II; e 880 /
volume V), a investigada juntou documentos, fez requerimentos e apresentou defesas escritas, sempre negando que Lenha
participado do conluio em comento, razão pela qual pleiteou o arquivamento do caso (lis. 23, 25-60, 99-101 e 104-135 /
volume 1; 207-209, 219-400 / volume II; 401-599 / volume III; 600-751 / volume IV; e 886-900/ volume V).
13. Em relaçào aos requerimentos (solicitaçõesi•petiçõcs) feitos pela investigada, ressaltamos que a Comissão
de Processo Administrativo de Responsabilização deferiu todos aqueles considerados importantes pan a realização da
defesa de forma ampla e irresirita (fis. 23 e 99-135 / volume 1; 207-209 e 212 / volume II).
14. Lembramos que, ao contrário do alegado pela investigada, o compartilhamento de provas realizado no
presente caso somente ocorreu após a devida autorização judicial (lis. 84-85 / volume 1), eonlbrme determina a legislação
que dispõe sobre o assunto (provas emprestadas). Nesse sentido, destacamos o recente entendimento do Superior Tribunal
de Justiça — STJ:

ADMINISTRATIVO. PROC’ESSUAL CiVIL. SER J’JDOR PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL
RODOVIÁRIO. PROCESSO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. OPER.1ÇÃO POEIRA NO ASF4LTO.
CONDEi:IÇÃO cRIMINAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. :‘LfO OCORRÉPICIA.
DETALHES NO ATO DE INSTAURAÇÃO DO PAD. DESNECESSIDADE. PRECEDENTE.
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PRO VÁ EMPREST1 DA. POSSIBILIDADE. DE [iDA
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. SUBMISSÃO AO CONTRADITÓRIO. BUSCA DE
CONTRADITÓRIO AO RELAÇÃO AO RELATÓRIO FINAL E AO PARECER DA
CONSULTORM. DESNECESSiDADE, PRECEDENTES. MA.IORAÇ.4O DE PENALI’DADE
COM BASE NO PARECER. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ,IUNTADA DA SENTENÇA
PENAL. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. FATOS APURADOS PROVADOS E COM
GRAVIDADE FALI DAR ENSEJO À APLICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS.
A USÉNCIA DE DIREITO LIQUIDO E CERTO.

[...‘
5. É possível o uso de interceptações telefónicas, na linina de provas emprestadas, derivadas de
pl’ocesso penal, desde que tenha havido autorizacão judicial para tanto, como tia espécie ‘fi. 511),
bem conzo que tenha sido dada oportunidade jai’i o cont,’aduório eni relaçno a elas, como se
verifica (/05 autos (/ls. 5877-587X). Precedente: AIS 16. I2YDF Rei. Iitistro Cuspo Mcliv,
Primeira Seção. D.Ie 24.5.2011.

[..1
(AIS 17.534/DE Rei. Íiizisttv HUWBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
11/03/20 13, DJe 20/03/2011)

15. Apesar de a Comissão Proeessante ter reconhecido que não intimou os representantes da empresa
CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A. para se manifestarem a respeito de alguns elementos
probatórios juntados aos autos, seus defensores tiveram acesso a lodos eles, motivo pelo qual não se pode falar em
prejuízo e, consequentemente, em nulidade processual.
16. Vale destacar que a própria empresa se utilizou de depoimentos prestados na esfera judicial, o que
demonstra que seus representantes estavam cientes da apuração nas diferentes instâncias.
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17. Conclui-se, assim, que foi observado o principio do devido processo legal, tendo sido seguido o rito
previsto em lei, motivo pelo qual reputamos que foram respeitados os principios constitucionais do contraditório e da
ampla defesa, não existindo vicio capaz de comprometer a apuração realizada.

8) APLICABILIDADE DA LEI N°8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993

IX. Em primeiro lugar, lembramos que, tanto a Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997. quanto o Decreto n°
2.745, de 24 de agosto de 1998 (regulamentador). devem observar as normas gerais que tratam do assunto.
19. Não se discute que esse Decreto (2.745/98). ao regulamentar o artigo 67 da referida lei (9.478/97). trata
do Procedimento Licitatório Simplificado da Petróleo Brasileiro S.A. — PETROBRAS. No entanto, não se pode olvidar
que esses instrumentos normativos devem seguir as normas contidas na Lei Geral que trata das Licitações e dos Contratos
na Administração Pública (Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993), consoante prevê o capta do seu artigo 119, 1,: verbis:

.irr. /19. As sociedades de economia mista. empresas efimdações publicas e demais entidades
controladas direta ate indiretamente pela União e pelas entidades irféridas no artigo anterior
editarcio regidimentos piápriov deiidame,rte publicados, ficando sujeitas dv disyo.sicões desta
Lei. f...J (GRIFE!)

20. Assim, por se tratar da lei geral dc licitações e contratos, suas disposições são aplicadas á Petrobras, como
é o caso da punição de pessoas jurídicas que pratiquem ilicitos nos respectivos processos lieitatórios. Ao tratar desse
assunto específico, o Decreto n°2.745. de 1998. prevê, em seu item 7.3, as seguintes penalidades:

A inexecução total ou parcial do contrato poderá cose/ar a sua re.çcLção, com as consequencias
contratuais e as previstas em lei, além tIa aplicação ao contratado das segu dntes sanções:
a) advertência:

h) multa, iuifbnna prevista no jnstnnnento convocatório ou no contrato:

e) suspensão temporalia de participação em licitaçao e impedunento de contratar com a
PETROBRÁS, por piïzo não superior a doLv anos:

cl) proibição de participar de licitação na PETROBRrÍS, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição vii até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade
que aplicou a pena.

21. Esse decreto não prevê a declaração de inidoneidade, uma vez que esse instrumento normativo é aplicado
exclusivamente no úmbïto da PETROBRAS — Petróleo Brasileiro S.A., ou seja, a competência para aplicar as penalidades
nele previstas é, em regra. da autoridade máxima dessa instituição.
22. Por outro lado, a declaração de inidoncidade somente pode ser aplicada, no âmbito da União, pelo
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União ou pelo Ministro dc Estado ao qual está vinculada a entidade
estatal. A respeito desse assunto, os 87 e 88 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, dispõem o seguinte:

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Adounistração poderá, garantida a prévia
deJL’sa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

1 — advertência:

1! — multa, na fórma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

1!! — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar co?;? a
Administraçao, por prazo não superior a 2 (dois) tinos:
IV — declararão de huidoneidade pala licitar ou contratar com a ,4diiiiiuistração PúbUca elIqIlaiito
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a prpiia autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre cpie o
contratado ressarcir a Administração pelos p;’ejui:os resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada coo? base no inciso anterior
Ç /0 Se a muita aplicada for superior ao valor da garantia prestada, a/em da perda desta,
responderá o contratado pela sua dijinença. que seiï descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Á dou in istiação ou cobrada jusdiciaimen te.

§ 2 As sanções previstas nos incisos 1. 1!! e JJ7 deste artigo pockrao ser aplicadas juntamente
cviii a do inciso 11, facubacla a defesa prévia do interessado, no respectivo processo. no prazo tU’
5 (cinco) tuas úueis.
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S 3,, .4 sança, cvçtahelecida no ,iic’iso IV deste aiikw é de competencia exclusiva do Mini.çtm de
Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, confbnne o caso. fácultada a defésa do iiite,essado
no respectivo processo, no prazo de 10 (de:) dias da ahertui’a dc’ vista, podendo a reabilitação ser
requerida após 2 (clois anos 11e sua aplicação. (Vicie ad. 109 beiço 110

Mi. 88.As sanções previstas nos ineLvos 111 e IV cio ctrtigo anterior podei-ao tanibein ser
aplicada.v ás empresas ou aos profissionais que, em tazão dos contratos regidos por e.çta Lei:
1 — tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quatvquer tributos:

11 — tenham praticado atos ilícitos visando a fntstinr os objetivos da licitação;

111 — demonstrem não possuir idoneidade pai-a contratar com a .1clministração em i’iiiude de atos
ilícitos praticados. (GRIFEI)

23. Nos termos do § 3° do artigo 87, declaração de inidoncidade é uma penalidade aplicável para infrações
disciplinares de natureza grave, cujos efeitos devem se estender para toda a Administração Pública, razão pela qual
somente um Ministro de Estado tem competência para aplicá-la.
24. Não se discute que as empresas contratadas pela PETROBRAS — Petrõleo Brasileiro estão sujeitas às
penalidades previstas no referido item 7.3. mas tais reprimendas cstào relacionadas apenas à inexecução total ou parcial
do contrato, não incluindo as fraudes praticadas no correspondente procedimento licitatõrio. Em razão disso, para tais
infrações administrativas (fraudes), aplica-se, de lbrma subsidiária e complementar, o disposto na Lei n°8.666, de 1993,
que é a lei geral que regula as licitações e os contratos envolvendo õrgãos e entidades da Administração Pública como um
todo.

25. Ademais, a declaração de inidoneidade, por se tratar de pcnalidade cuja competência para sua aplicação é
de um Ministro de Estado, não poderia ser incluida numa norma que trata especificarnente dc atribuições dos dirigentes
da instituição.

26. É importante esclarecer que o nosso Ordenamento Jurídico foi criado com base nas regras estabelecidas
pela Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988. No que diz respeito ao tema em comenLo, as regras básicas estão
previstas nos seguintes dispositivos:

Au. 22. compete privativamente à União legislar sobre:

[...]
Lfl ‘II — normas gerais de hcitaçao e contrcilac’ào. em todas as modalidades, pai-a as
cuhnintvu’ações públicas cli,eras. autárquicas e ftuidacionatç da União, Estados, Distrito Federal
e Ahoucipios, obedecido o disposto no au-t. 37, À7, e pai-a as empresas públicas e sociedades de
econonua mista, nos teonos do art. 173. 1°, III: (Redação dada iela Emenda constitucional ii

19. de 1998)

[-.7
Ari. 37. A administração pública direta e imlireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obeclece,ï aos princípios de leealidade.
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada
pela Emenda constitucional n” 19. de 1998)

[.7
XXI — ressalvados os casos especificados na legislação, as obras serviços, compras e alienações
sei-ão contratados mediante processo de licitacão nublica ana as.çec’ure k’ualdacle de t’ondicoes a
todos os concorrentes. dom cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento. incuiticlas as
condiçôes ejétivas da proposta. nos teonos da lei, o qual somente pernurirá as exigencias de
qualificação técnica e económica indispensáveis à garantia do cumprimento das ohrigaçõcr.
(Regulam eu lo)

[---1
An. 173, Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade
econánuca pelo Estado só será permitida quando necessária aos iiuipei’ativos dci seguiança
nacional ou a relevante interesse coletivo, c’rmfonne clefinulos em lei.

[--1
111 — licitação e contratação de obras.sen’icos, coniprcv e alienações, observados os ni-incinios
da administração pública; (Incluído pela Emenda Constitucional n 19, de 1998,) (GRIFEI)

[.7
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27. Fazendo uma interpretação conjunta e sistemática desses dispositivos constitucionais, é forçoso concluir
que todas as entidades que compõem a Administração Pública, Direta e Indireta (Autarquïas. Fundações Públicas,
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista), estão submetidas aos princípios constiwcionais dispostos no caput
do transcrito artigo 37 da Magna Carta.
28. Caso a investigada tivesse razão, estaríamos diante de um absurdo, consistente na impossibilidade de se
aplicar a penalidade de declaração de inidoneidades a uma empresa que esteja envolvida em fraudes em procedimentos
licitatórios realizados por uma entidade da Administração Pública Federal. Isso representaria a legitimação da
impunidade, assim como grave ofensa ao princípio da igualdade na Administração Pública (direta e indireta).
29. No que diz respeito às alegações relativas à prescrição e à competência da Controladoria-Geral da União
(atual Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União), trataremos desses assuntos dc forma separada, na
sequência da nossa análise.

C) COMPETÊNCIA DA CONTROLADORIA-GERAI. DA UNIÃO (ATUAL MINISTÉRIO DA
TRANSPARÊNCIA. FISCALIZACÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO)

30. lnieialmente. destacamos que a instauração do presente processo está devidamente fundamentada nos
artigos 87 e 88 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, no artigo 8”, eaput e § 2°, da Lei n° 12,846, de É” de agosto de
2013, assim como no Decreto n°2.745, dc 24 de agosto dc 1998, conforme se podc confirmar pela leitura da Portaria n°
846, de 31 de março dc 2015, publicada no Diário Oficial da União do dia 1° de abril de 2015, que constituiu a Comissão
de Processo Administrativo de Responsabilização — CPAR (11. 20 / volume 1). Eis os citados dispositivos:

Lei n” 8.666. de 21 dc junho de 1993

LI
Ar’t. 87. Pela inexecução total vii parcial do connvto a Acimiiiisri’aç’ão poderá, garantida a prévia
defésa. aplicar ao contratado as seguintes sanções:

1 — adveiiéncia;

II — i,iiilta. Fia/atina ,,,‘evistti tio instrumento c’oii’oc’atøt’io Oh FIO cOiiti’ato,’

III — suspensão temporária de participação em licitação e onpedimento de contratar coni a
Adniinistraç’ão, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV— declaração de inidoneidade para licita,’ ou cont,’ata,’ com a Administração Pública enquanto
perdzu’arem os motivos determinantes da punição OU até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
coii ti v tado m’cssarch’ a A diu à, istração pelos prejuízos i esi itantes e após decorrido o prazo da
sanç’ao aplicada com base no inciso anterior

« 1’ Se a multa aplicada for superior ao s’alor da garantia prestada, além da perda desta.
responderá o contratado pela sua di/árença, que será descontada dos pagainemitos eventualmente
devidos pela Adnunisti’açao ou cobrada judicialmente.

‘‘ 2’’ As sanções previstas nos incisos 1. III e II’ deste artigo poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso 11. fácubada a de/csci prévia do interessado, no respectivo processo, rio prazo de
5 (cinco) dias úteis.

§ 3” A sanção estabelecida no inciço IV deste artigo é de coinpeténcia exchish’a do Ministro de
Estado, tio Seeretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado
no respectivo processo, no pI’azO de lo (tIa:,) (tias tia ahe,’tura de vista, podendo a reabilitação ser
icqaem’ida após 2 (‘dois) anos de sua aphc’açao. (Vide art. 109 inciso III)

‘lii 88. As sanções previstas nos inctços III e IV do artigo anterior poderão também ser
aplicadas ás empresas ou tios profissionais que, cmii ,‘a:ào dos contratos regidos por esta Lei:

— tenham so/riclo condenaio definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
r’ec’olhunento de quaisquer tributos:

II — tenham praticado atos llicftos visando a frustrar os objetivos tia licitação;

til — cienionsim’eni não possuir’ idoneidade para contratar com a Adnunistraç’ão em virtude de atos
ilícitos praticados’. [.7

Lei n” 12.846, de 1” de agosto de 2013

1I
.‘Im’t, 8” A ias’tauraçao e o julgamento de processo administrativo pala apuração da
responsabdidacle de pessoa jurídica cabem ti azctoiidade nitixiuici de cada cnizao 014 eu (idade dos
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Poderes Executivo, Legislativo e Jiidiciá,’io, que agirá de oficio ou mediante plvvocaçao,
observados o contraditmw e a ampla defesa.

1...]
$ 2’ No ãmbito do Poder Executivo federal, ci Conuvladoria-Gerai tia União - CGU terá

competência conconente pala instaurar processos administrativos de responsabilização de
pcsoa. jurídicas cii para avocar os processo.v inslazuvdos com fundamento ne.çta Lei, pala
exame de sua reguluriclade ou para corrigir—lhes o andamento. [.1

Decreto n°2.745. dc 24 dc agosto dc 1998

7.3 A incvecuçao total ou parcuil do contrato poderá ensejar ci sua reseisao, com as
consequencias contratuais e as previstas em lei. alé,,i da aplicação ao contratado das seguintes
sanções:

o) udi’ertência;

h,) multa, naforina prevista no instrumento convoctitorio oh iio contrato;

e) suspensão temporaria de participaçao em licitaçao e impedimento de contratar cviii a
PETROBÍLÍS, por prazo não superior a dois anos;

d) proibição de participar de licitação na PETROBRÁS, enquanto perdurarem os lnotiL’Os

determinantes da puuniçuo ou até que seja promovido a reabdutaçao, perante a propna tuzuou’idade
que aphcou a pena. [...]

31. Acrescentamos que. como Órpão Central do Sistema de Correicão do Poder Executivo Federal, cabe
à Controladoria-GeraJ da União — CGU/PR (atual Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União)
exercer a liscalizacão da gestão no âmbito da Administracão Pública Federal, notadamente no que se refere à defesa
do patrimônio público e ao combate à corrupção, consoante prevê os seguintes dispositivos da Lei n° 10.683, de 28 de
maio de 2003:

Au. /8, Ao 41i,jistro de Estado tia Transparenc’ia. Fiscalização e Contro!adol7a—Gera! da União —
CGU, no exercicio da sua competencia, incumbe, especialmente: (Redação dada pela Lei ii’

13.341, de 2016) ‘Produção de efL’ito)

[...1
11 — in.çtaurar os procedimentos e processos administrativos a seu caio, constituïuudo conussõcv, e
requisitar a instauração daqueles que i’enha,,i sendo injustificadamente retardados pela
autoridade responsável; (mnchddo pela Lei ir” /3.33!, de 2016) (Produção de efeito)

Au. 27. Os assuntos que constituem áreas de competência de cada Ministério são os seguintes:

[...J
X — Miii istério da Tu ansparência. Fiscalização e Controladoria — Geral da £4 u ião — CCL’:
(Redação dada pela Lei ir” 13.341, de 2016) (Produção de efëito)
a,) tido ç’ão das providências necessárias à deksa do patrinuonio público, ao controle interno, à

auditoria pública, à correição, à prevenção e combate à corrupção, ás atividades de ouvidoria e
ao incremento da transparência da gestão no âmbito da adnu,ustração pública k.deral;
(Redação dada pela Lei ii” 13.341, de 20/6) (Produção de efàito)

e) insiaréracão de procedimentos e processos aclnunistrathn.ç ti seu etirgO, constitunido comissões,
e requisição de instauração daqueles injustificadamente retardados pela autoridade
responsável; (Redação dada pela Lei ,ï’ 13.33/, de 20/6) (Produção de efeito)

[,1 (GRIFEI)

32. Pela leitura desses dispositivos, é forçoso concluir que o Ministro de Estado Chefe da Controladoria
Geral da União — CGU/PR (atual Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União) tem competência
para instaurar, avocar ou requerer a instauração de Processos Administrativos de Responsabilização — PAR.
33. A titulo de informação complementar, lembramos que a Lei a° 10.683, de 2003, foi revogada
recentemente pela Medida Provisória n°782, de 31 dc maio dc 2017. No entanto, o novo texto não alterou o scntido das
disposições anteriores. Vejamos:
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Ait. 11. Os .lfhitçté,’i,,s scio os segui ites:

XV!! — da Transparência e Contmladoria—Geral da União.

[..1
:li’t. 65. Constituem área (/C conzpetenc’ia do Ministério da Tivn.vpar&icia e Controladoria—Geral
da Uitiao

1 — providências nece.cvái’ias à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria
pública, à cofltiçâo, á prevenção e ao combate à corrupção, às atividades de ouvidoria e ao
incremento da transparência da gestcio no ambtto da admintçtração pública federal;

[.7
111 — uLvraziração Cli’ proceclisnei;tos e processos adniinistrativos a seu cugo, constitiiiiido
conu.s•sôes, e requisiçto de mstauraçc3o claque/es injustificadamente retardado.ç pela autoridade
/tponsá vel;

IV — acompanhamento de nvcedinientos e processos administrativos em curvo em óigcios ou
entidades da administração pública /ede,al;

1’— realização de inspeções e avocação de procedimentos e processos em curso na administração
pública /ederal, para e.vame de sua regularidade, e proposïçào de providências ou a correção (te
filhas;

VI — ejétivação ou promoção da declaração dci nulidade de procedimento ou processo
administrativo e, se for o caso, da apuração imediata e regular dos fatos envolvidos nos autos e
na nulidade declarada,

XII — execução das atividades de cono’oladoria no anibito do Poder Evecuti;ofL’cleral.

[.7
§ 2” Ao ,lÍmi,çtro de Estado dci Transparencia e Contioladoria—Geral da União, sempre que
consultar omissão da autoridade competente, cumpre requisitar a instatu-ação de sindicância.
procedimentos e processos adn,inistrathvs e alocar aqueles Já em curvo perante orgão ou
entïdade da administração pública féderal, visando à correção do anclamemo, inchcçive mediante
a aplicação da penalidade aclministratii a cabível.
V 3’ Ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, na hipótese a que se ir/ore
o 2’ compete instaurar sindicancia ou processo culministrativo ou, confirme o caso,
representar ci autoridade competente pata apurar a omissão das autoridades responsáveis.

[ 1
A,-t. 66. .1o Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União, no exercício
da sua competência. inciunhe, especiabnente:

1-I
Ii — itistaitrar procedimentos e processos administrativos a seu cargo, constituir comissões, e
requisitar a instauração daqueles que venham sendo injustificadamente retardados pela
autorulade revpon5ávcL

[.7

34. No que diz respeito à alegada inaplicabilidade da Lei n° Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,
esclarecemos que esse instrumento normativo em nada alterou a legislação anterior, servindo apenas para confirmar a
competência prevista na Lei n° 0.683, de 28 de maio dc 2003, e mantida pela Medida Provisória n° 782, dc 3 dc maio
dc 2017.

35. Dessa forma, verifica-se que não se pode discutir a competência do Ministro dc Estado Chefc da
Controladoria-Geral da União (atualmente Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União) para
atuar no presente caso,

D) CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL

36. Diferentemente do posicionamento adotado pela Comissão de Processo Administrativo de
Responsabilização — CPAR, bem como pela defesa da empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMÉRC[O
S.A., entendcmos quc a contagem do prazo prescricional não pode ser feita separadamcnte, com base na data de cada um
dos Fatos que fizeram parte desta apuração.
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37. Não se pode olvidar que este processo foi instaurado para apurar a ocorrência dc conluio entre empresas
com o objetivo de direcionar o resultado de licitações realizadas no âmbito da PETROBRAS, ou seja, inclui todos
os acontecimentos relacionados a esse fato.
38. Assim, entendemos que, por ter ficado configurada urna continuidade delitiva (infração continuada)
entre todas as irregularidades que fizeram parte dessa manobra fraudulenta, a contagem do prazo prescricional deve se
iniciar na data do último fato que envolveu a acusada, não se podendo falarem exame dc cada procedimento licitatório de
forma isolada.
39. No que diz respeito ao regramento aplicável, como a legislação específica (Lei n” 8.666/93 e Decreto n°
2.745/96,) não regula essa matéria (prescrição), deve ser aplicada a Lei n° 9.873. de 23 de novembro de 1999, que
estabelece prazo de prescrição para o exercicio de ação punitiva pela Administração Pública Federal, direta e indireta. Eis
a transcrição dos seguintes dispositivos:

fr 10 Prescreve em cinco anos a acuo punitiva da Administração Pública Federal, direta e
indireta. no exercido do poder de policia, objetivando apurar infração à legislação em i’igot;

contados da tlata da pratica do ato ou, no caso de jnfrncao periiuitieiite OU (‘O,ltOIIltIlkI, do (lia em
que tirei’ ce.çsado.

1” Incide a prescrição no procedunenio administ,’ath’o paiabsaclo po’’ inai. de n’és anos,

pendente de julgamento ou despacho, cujos cultos 5L’iÕO arquivados de o/ido ou mediante

i’equuerimento da parte iuireressacla, saiu prejuízo da apuração da responsabilidade /iuicioiial
decorrente da parakvaçao.sefor o caso.

‘ 2’ Quando o rato objeto da cicuo punitiva da AdtninLvtracão tambem con.çtituir crime, a
prescrição reeer-se-á pelo p,’azo prevLvío na lei penal.

[..•1
Au. 2° Interrompe—se a prescrição da ação punitiva: (Redação dada pela Lei ti

11.941, de 2009

1 pela notificação ou citacão do indiciado ou ac’u.çado. inclusive por meio (le edital;
(Redação dada pela Lei n° 11.941, de 2009)

Ii — por qualquer ato inequívoco, que iinpoite apuração do (cito;

III — pela decisão condenatória recorrível.

IV — por qualquer ato inequivoco que importe em manijestação expressa de tentativa de solução
conciliatôria no âmbito interno da alnuiuistração publica federal. (Incluído pela Lei
mi” 11.941, de 2009,)

[3
Au. 50 O disposto giesta Lei não se aplica às inJraç’ões de natureza funcional e aos processos e
pu’oceduiuentos de iiatia’e:a tributá ria, (GRIFEI

40, Portanto, a regra principal define que o prazo de prescrição da pretensão punitiva estatal (Administração
Pública Federal direta e indireta) é de 5 (cinco) anos, salvo se o fato também constituir crime.
41. No caso em comento, o objeto da presente apuração corresponde ao crime tipificado no artigo 90 da Lei
n°8.666, de 21 de junho de 1993, ia verbis:

Au. 90. Frustrar ou /n,zudai; mediante czjItvle, combina ç’do ou qualquer ouun’o expediente, o
caráter competitivo do procedimento lidtará rio, com o intuito de obte,: para si ou pala outrem.
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação:

Pena — detenção, de 2 (cloLv) a 4 (diuatlv) anos, e ,nuha.

42. Em razão disso c levando em consideração que os fatos estão sendo objeto dc apuração na esfera judicial
criminal, entendemos que a regra a ser aplicada é aquela constante no § 2° do artigo 1° da Lei n” Lei n° 9.873, de 23 de
novembro de 1999.
43. Nesse particular, é importante mencionar que tanto a Comissão de Processo Administrativo de
Responsabilização — CPAR como a defesa da empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A.
entendem que não se aplica essa disposição, uma vez que a correspondente regra é destinada a fatos imputados às pessoas
fisi cas.

44. Contrariando esse posicionamento, entendemos que o dispositivo de lei em questão se refere apenas a
uma regra diferenciada para o cálculo da prescrição de uma infração que. pela sua gravidade elevada, foi considerada
crime. Em nossa opinião, trata-se dc uma norma genérica, dirigida a um fato e não ao seu autor. Consequentemente, é
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aplicável tanto às pessoas fisicas quanto às pessoas juridicas que venham a praticar irregularidade dc tamanho grau dc
reprovabilidade.

45. Sobre a aplicação de punição, concordamos que existe Corte discussão (divergência) no meio jurídico
(doutrina e jurisprudência) a respeito da possibilidade, ou não, de uma pessoa jurídica praticar crime. Porém, não estamos
falando desse assunto. Pela leitura do dispositivo em questão, é fácil perceber que ele foi dirigido a um fato criminoso e
não a quem o praticou, não se podendo estender a sua interpretação para além do que consta em seu texto.
46. Com isso, entendemos que a regra a ser seguida é aquela prevista no artigo 109 do Código Penal
(Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezetnbro de 1940), cuja transcrição é a seguinte:

Art. /09. A prescrição, antes de transitar emjidgado a senten ça final, salvo o disposto no § 1” do
au. 110 (leste Codigo, regula—se pelo maximo da pena privativa de lihei’tlacle coUhiliada ao ei/me,
verificando-se: (Redação (lada pela Lei a” 12.234, de 2010).

[.4
IÍ’ — em oito anos, se o más/azo da pena é superior a dois anos e não excedo a quatro; (GRIFEI)

[...]

47. Como a pena máxima do crime previsto no artigo 90 da Lei ti° 8.666, de 21 de junho de 1993, é de 4
(quatro) anos, a prescrição se dará em 8 (oito) anos, consoante previsão expressa no inciso IV do transcrito dispositivo
do Código Penal.
48. Depois de fazermos um criterioso exame do conjunto dc documentos constante nos autos e levando em
consideração as informações trazidas pela defesa e pela Comissão dc Processo Administrativo de Responsabilização -

CPAR, constatamos que os últimos atos decorrentes do conluio fraudulento em questão ocorreram no periodo
compreendido entre o final de 2011 e o inicio de 2012.
49. Diante da ausência de dados precisos, adotaremos o dia 1° de dezembro de 2011 como data da cessação
das atividades infracionais e, consequentemente, a data de inicio da conta2em do prazo prescricional, uma vez que
essa é a data mais favorável à defesa.
50. Consta nos autos que a apuração dos fatos foi iniciada no âmbito da PETROBRAS no dia 29 de
dezembro dc 2014 (intermpção do nrazo presericional — CD - ti. 13 / volume 1), com a constituição de uma Comissão
para Análise de Aplicação de Sanção — CAASE.

51. Sobre a instauração do apuratório no âmbito da PETROBRAS, a Comissão de Processo Administrativo
dc Responsabilização — CPAR entendeu que não ocorreu a interrupção do curso do prazo prescricional. uma vez que não
teve por objetivo apurar o “arranjo de mercado das obras da Sede de Vitória/ES. Construção do Cenpes e do CIPD, e
tampouco para apurar eventual pagamento de vantagem indevida à empresa Wtorre pelo Consórcio Novo Cenpes para
que esta se retirasse do certame” (li. 834/ volume V).
52. Com todo respeito ao trabalho apuratório desenvolvido pelo Colegiado Processantc, não podemos
concordar com esse entendimento, uma vez que, conforme dissemos anteriormente, esta apuraçào foi iniciada naquela
entidade para apurar a ocorrência de conluio entre empresas com o objetivo de direcionar o resultado de licitações
realizadas no âmbito da PETROBRAS, ou seja, aquele procedimento teve por objetivo apurar todos os fatos
relacionados à denominada “Operação Lava Jato”. Prova disso é que as investigações somente foram iniciadas após os
depoimentos das testemunhas envolvidas no caso.

53. Prestados esses esclarecimentos, continuamos nosso exame.
54. Com base nos dados supramencionados, verifica-se que entre o dia 1° de dezembro de 2011 (data da
cessação da atividade infracional) e o dia 29 de dezembro de 2014 (constituição no âmbito da PETROBRAS da
Comissão para Análise de Aplicaeâo de Sancão — CAASE e interrupção do prazo prescricionafl, decorreram 3 (três) anos
e 29 (vinte e nove) dias, ou seja, nesse intervalo de tempo não ocorreu a extinção da punibilidade pelo advento da
prescrição.

55. Dessa forma, computando-se 8 (oito) anos a partir do dia 29 de dezembro de 2014. conclui-se que a
extinção da punibilidade pela ocorrência da prescricão ficará caracterizada a partir do dia 29 de dezembro de
2022.

56. Vale mencionar que, mesmo se fôssemos utilizar como base a regra geral de 5 (cinco) anos, a prescrição
somente ocorreria a partir do dia 29 de dezembro de 2019.

E) APURACÃO DOS FATOS - MÉRITO

57. Mais uma vez destacamos que o objetivo deste trabalho foi promover a apuração de todos os fatos
relacionados à manobra envolvendo empresas partieipantes de procedimentos Iieitatórios realizados no âmbito da

httpsllsapiens.agu.gov.br/documento/75397076 9/21



w ujzu 1( https;//sapiens.agu.gov.br/documento/75397076

PETROBRAS. Nessa trama, elas se organizavam com o propósito de direcionar e partilhar o resultado das licitações
promovidas pela estatal, mediante o pagamento de propina a agentes públicos.
58. Depois de fazermos uma leitura do histórico dos fatos, fornecido pelo Conselho Administrativo de Defesa
Econômica — CADE, vimos que a empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A., representada
pelo Senhor Eduardo Ribeiro Capobianeo, não participava do denominado ‘Clube das 16’, que englobava as principais
envolvidas no conluio fraudulento. Foi incluída nas investigações como uma daquelas que tinham participação esporádica
nos ajustes anticompetitivos promovidos pelas demais concorrentes (As. 25-60 / volume 1).
59. Por outro lado, confonue esclarecemos anteriormente, as investigações relativas à denominada “Operação
Lava Jato” englobaram todas as irregularidades ocorridas no âmbito da PETROBRAS. havendo uma correlação entre
elas. Prova disso é que todos os fatos giram cm tomo de procedimentos licitatódos realizados pela estatal.
60. A partir do exame de toda a documentação constante nos autos, vcrilicamos que os primeiros atos
relativos ao conluio fraudulento em questão ocorreram entre o final dos anos 90 e inicio dos anos 2000 e se encerraram
por volta do final de 2011 e o início de 2012 (ti. 25v / volume 1).
61. Em nossa análise, concluímos que ocorreu uma continuidade delitiva, ou seja, somente na data de
cessação da atividade infracional por parte da investigada deve ser iniciada a contagem do prazo prescricional, não se
podendo considerar cada fato, de forma separada.
62. Por conta disso, diferentemente do Colegiado Proccssantc. faremos a análise de lodos os fitos imputados
à empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A., não se podendo falar em extinção da
punibilidade pela ocorrência da prescrição para nenhuma das condutas a ela imputadas na indiciação.
63. A respeito do conjunto probatório coletado durante a fase de instrução probatória, consoante vimos
durante a análise da regularidade procedimenlal, inobstante a existência de intimação por parte da Comissão de Processo
Administrativo de Responsabilização - CPAR, esclarecemos que os defensores da investigada tiveram acesso a todo o
material juntado aos autos, não se podendo falarem nulidade processual por inobservância dos princípios do contraditório
e da ampla defesa.
64. Além disso, não se pode olvidar que a própria empresa indiciada trouxe provas produzidas na esfera
judicial após a realização do seu indiciamento, fato que demonstra que foi observado o princípio do devido processo legal
(contraditório e ampla defesa), não havendo razão para se questionar a regularidade deste procedimento apuratório.
65. Prestados esses esclarecimentos iniciais, visando facilitar a compreensão do caso, doravante, faremos
uma análise dos fatos abordando cada um dos tópicos dcscritos no indiciamento do empresa CONSTRUCAP — CCPS
ENGENHARIA E COMERCIO S.A. (irregularidades relacionadas ao pagamento de propina a agentes públicos e a
partidos políticos, assim como à frustração do caráter competitivo de licitações realizadas no âmbito da PETROBRAS -

As. 146-203 / volume 1).

1) CONLUIO DE EMPRESAS COM O OBJETIVO DE FRUSTRAR O CARÁTER COMPETITEVO DE
LICITACÕES E PAGAMENTO DE VANTAGEM INDEVIDA PARA OUE A EMPRESA WTORRE SE
RETIRASSE DO PROCESSO LICITATÓRIO DESTINADO À CONSTRUCÃO DO CENPES

66. Esse item trata do acerto entre empresas visando direcionar os procedimentos licitatórios destinados à
construção das seguintes obras da PETROBRAS: a) Centro de Pesquisa e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez
de MelIo — CENPES; e b) Centro Integrado dc Processamento de Dados — CIPD.
67. No Relatório Final, a Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização — CPAR decidiu não
tratar desse ponto, por entender que está extinta a punibilidade dos fatos pela ocorrência da prescrição.
68. Pelas razões anteriormente expostas, não concordamos com cssc entendimento, razão pela qual
examinaremos este e os demais itens constantes na indiciação (As. 146-203 / volume 1).
69. Sobre os fatos que fazem parte do presente tópico, constam nos autos documentos relacionados ao
assunto. Além disso, alguns dos envolvidos foram ouvidos durante as investigações realizadas na esfera criminal
(Departamento de Policia Federal — DPF, Justiça Federal e Ministério Público Federal — MPF). Esse material foi
devidamente disponibilizado pelo Poder Judiciário (compartilhamento dc provas precedido de autorização judicial).
70. Os representantes constituídos pela empresa investigada juntaram todas as oitivas consideradas
importantes para a defesa. A seguir, transcrevemos alguns trechos desses depoimentos.
71. Iniciaremos com a reprodução de alguns trechos do depoimento judicial prestado pelo Senhor Roberto
Ribeiro Canobianco, principal representante da empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A.
Perguntado a respeito do ajuste com as outras empreiteiras para a obra do “Novo Cenpes”, aduziu que ...desconheço
completainentc’ esse processo, nós entimnos no consórcio davsa forma que eu avpliquei para o senhor e se houve esse
a/uste, esse ajuste nunca deu certo, pontue tia verdade o consorcio perdeu a cOncOI’’&icia, a concorténcia Joi aberta, nós

entramos, inclusive, na cvncorrência junto Com a Walter Tora’, a lVulter Torre e a Construcapforani admitidas tio tnesnw
processo que nós pedimos para participar do empreendimento e nós está vamos fora, apesar de a Construcap. repito, ser
classe A na Petrobras ela não estava nen na lista das empre.vas que poderiam se consorciar com as co,ii’uladtis. Então,
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nós não e,ite,idenios aquilo... Eu desconheço complett ,;iente Lçso, porque, inclusive o consórcio perdeu a coiicorrenc’ia, o
consórcio perdeu para Walter Torre.., nós não participamos de nada disso... conseguimos entrar na segunda obra só cio
empreendimento. não tinha ,;e;iliimu conhecimento desse, desse ajuste que eles fálani que houve entre várias
empreiteiras... nós fizemos aproximadamente dez empreendimentos na Petrobras, alguns sozinha, a Construcap sozinha,
outras em consórcio... O consorcio Novo Cenpes era ti;ii consorcio horizontal, o que eu digo. era um consórcio que eles
tinha,,, adinintvti’ação própria e a cidnuinistração era ija obra, a Construcap não finita ascendência sobre a
administração tia obra e nem sobre a Ji;nna como a obra era tocada. Era uni consorcio que tinha lá sua própria
estrutura que tinha unia liderança.., a Cousrrucap tinha vinte por cento do consórcio.., O líder era a OAS... Quando nós
fhmos convidados ela era lide,; não sei exatamente porque. O consórcio lá tava, já exLvtia zona formação inicial e nós
fimios chamados para essa fin’mação, inclusive, na época nem a Constriihase estava no consórcio, ela entrou
posterioi’niente... eu nunca e,utencli que a WTorre desistiu... Lii conheço a WTorre muito cio setor privado, ela é nossa
concorrente no setor privado, eles são muito agressivos ciii preço e o que eu, a minha interpretação na época foi clara de
que eles tinham dado imi preço muito competitivo, eles não desLvtü-am, porque eles /hrwn chamados para a negociação,
inclusive, CLI vi esse doc’iu,uento agora atualmente, depois que eu jiti solto e comecei a analisa,’ a documentação que eu vi
que teve uma ata de reunião que a própria Walter Torre negociou, deu desconto, reduziu o prazo da obra, que pra mim
era trina coisa totalmente inadmissível. né?... ela negociou o empreendimento e o fáto foi que o consórcio deu um
desconto muito agressivo e a Pet,’ohras teili essa possibilidade de chama,’ os outros concorrentes pala negocia” preço,
isso está inclusive escrito nu edital de concorrência... O que eu sei, vossa excelência, quando o c’onsoiio perdeu a
concorrência houve tona retinido, onde todos os sócios do consórcio compareceram nessa reunião, porque a única
finvna de tentar salvar o contrato seria dar uni desconto e tentar uma negociação caiu a Petrobras para ela dar um
desconto ismito grande, porque a d,fere,iça era senão me falha a ,nen,ói’ia era de quarenta ndhizões tia época e que foi
combinado naquela época flui de juntar as equipes de técnica das sócias, fazer um estudo profundo, ligar para
fornecedores, negociar com os subcontratados para tentar atingir uni desconto que superasse o preço da Waltcr Torre
e naquela mesma época, eu me lembro bem dessa reunião, que o Ricardo Pernambuco falou que tinha muita relação
coii o Walter Torre e que tinham,, negócios em comum e que ele ia procurar o Walter Torre para fazer algum tipo de
combinação co,,? ele ciii outro negócio, eu não sei exatamente iio quê, mas para ele desistir da concorrência, o objetivo
do Ricardo, quando ele colocou essa proposta foi que ele destvtisse do empreendimento, foi isso que foi colocado e no
meu entender isso não aconteceu, porque o Walter Ton’e deu o descoiito e o preço que iiós tivemos que fazer na época,
que o consórcio teve que fazer na época, foi um preço muito apertado para conseguir levar o empreendimento.., acho
que o que cii quis dizer fdi reahnente que eles tavam buscando zuna compensação, nunca se fálou em valo;: nunca se
filou em dinheiro, mesmo porque o desconto que tinha que ser dado na época pai’a ganhar a obra era unn desconto muito
elevado, itós não tínhamos aquele preço, não e.vistia aquela condição de fazer aquilo, então não avistia nenhuma
discussão sobre pagamento para Walter Torre, nenhuma.., eu me lembro niais da presença cIo Edsoiu, não me lembro
exatamente se era o Genésio da Construl,ase que estava lá, eu sei que estavaizi representantes de todas as empresas, eu
não me lemb,’o das pessoas excitaniente, cii lembro bastante, ei ‘identemente cio lider cio consórcio que era o Ageizoi’ e cio
Ricardo pela posição que ele teve na reunião... Oucstionado a respeito do pauamento dc dezoito milhões dc reais à
empresa WToff e em troca do contrato relativo ao Novo Cenpes. asseverou que ...desconheço isso, a C’onstrucap nunca
pagou nada disso, nunca fomos instados a pagar, isso não aconteceu comiz a gente çe houve esse pagamento eu não sei
como foi feito, cii irão tenho ideia, porque a Construcap não pagou... a Construcap nunca pagou propina em obra da
Petrobras, jama&.. Finalizou seu depoimento afirmando que não tinha conhecimento de que a OAS teria feito
pagamento, acrescentando que não participou de reunião para tratar desse assunto (lIs. 402-408 / volume lii).
72. Apesar de ter confirmado a ocorrência de reuniões, o representante da CONSTRUCAP afirmou de forma
contundente que sua empresa jamais participou de qualquer negociação envolvendo o pagamento de compensação à
empresa WTore. Garantiu que sequer teve ciência dc algo nesse sentido.
73. A defesa também juntou o depoimento judicial do Senhor Luiz Fernando Santos Reis, representante da
empresa Carioca, cujas declarações foram no sentido de que ...Na primeira reunião iiei;z a Constri,hase, nem a
Construcap... Elas passaram a integrar izmn segundo momento... Da Construc’ap era o Roberto Capobianco... não havia
ata fórniaL.. Esse acerto na época foi tinia ofrrta de ituiz valor, que foi citado de dezoito milhões pra ela sair, iião
abaixar o preço dela enquanto o consórcio, se chamado, ia baixar o preço pra atender a meta da Petrobras de teto
daquele preço... Ela aceitou e acredito que tenha sido pago... eu pardcularmn ente nunca estive com ninguém da
WTorre. Esse trabalho era frito pelas lidera,, ças do consórcio.., as lideranças dos consórcios é que convidaram Lis
empresas novas que apai’eceranz a partic’ipai’ das reuniões dos consórcios... Sobre a nanicinacão da CONSTRUCAP.
afirmou que ...não era convidada porque ela não estava na liSta original que a Petrobras forneceu.., houve uma
primeira rodada cor que saiu a concorrência cio edifleio sede de Vitória e cotizo o preço foi muito grande ci Petrobras
parou o processo todo e incluiu mais essas empresas que firam.. a Constntbase, Construcap, Mendes Jánio;:.. e, se não
me falha a memória, ci Racional. E essas quatro empresas é que entraram posteriomnente... a Petrobras colocou...
liderados pelos lideres dos consórcios, buc’orporanios elas nos nosso.v consórcios para manter a c’onfiguração inicial que
tinha sido definida. Posterionnente é que apareceu a WTon’e quando tudo isso já tava arrumado e cuidando...
Perauntando a respeito das empresas que trataram do natzamento à WTore. esclareceu que ... o grupo foi o líder do
consórcio, OAS, Ageno;’ Metleu’os, a .1 ,uh’ade Gutien’ez acho que foi António Pedro, o Edison Coutinho dci Schahin tem
a ligação que tinha com ele... Sobre quem ficou responsável pelo pagamento, ele disse que . . Só o c’oisórc’io novo
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(‘ENPES... Todas as empresas do consórcio foram consunicadas desse pagamento. Todas elas contribuíram através do
consorcio, coas aporte para o consórcio... Em relação aos participantes da reunião que definiu o pagamento, ele disse que

Tavasis todos os mesnbros que compunham o consórcio, nó... O senhor Agenor inclusive... Ele comunicou que tinha
feito um acordo para pagar acertos indevidos ou propina para pasoas da Petrobras que teriam ajudado no processo...
e que isso seria pago izuni percentual ao longo da arecução dci obra... Ouestionado se a CONSTRUCAP havia
participado desta reunião, aduziu que... Aí eu não tenho a sisenor lemhiwiça, porque afigura, eu não conheço direito eles
pra fixar imagem. Mas nonnahnente quem estava nas reuniões era o Roberto Capobianco. Perguntado se ele estava nesta
reunião, disse que... Não me recordo .. Pelo que me /Lii dito na época, pelo Mário, só a Carioca passou a pagar
direta,,,ente a ele. As demais empresas eram representadas no pagamento por aporte através da OAS... (Os. 529-542 /
volume 111).
74. O representante da empresa Carioca, mesmo afirmando que não esteve com representantes da WTorre,
reconheceu que existiu o acordo para que essa empresa se retirasse do certame licitatório em troca do pagamento de uma
recompensa no valor de RS 18.000.000,00 (dezoito milhões), mas que essa manobra foi feita pelos líderes do consórcio.
75. . Também foi dito que todas as empresas que faziam parte do consórcio tinham sido comunicadas e que
contribuíram para o pagamento dessa compensação financeira. No entanto, quando perguntado se algum representante da
CONSTRUCAP havia participado da correspondente reunião, ele respondeu que não tinha certeza.
76. Pelo que ele falou, grande parte das participantes pagava para os lideres do consórcio, que, por sua vez,
repassavam aos destinatários.
77. Durante a fase de instrução probatório deste procedimento apuratório, o Senhor Paulo Roberto Costa,
ex-diretor de Abastecimento da Petrobras, declarou que realizou vários contatos com a CONSTRUCAP, esclarecendo que

ela assinou alguns contratos lá e tinham reuniões técnicas respeito do assunto... Em relação à atuação da
CONSTRUCAP iuntamente com outras empresas com o objetivo de frustrar ou direcionar o resultado de licitaeões
promovidas nela Petrobras, disse que não tinha conhecimento desse fato, relatando que... Não, não tenho. Ela não
pertencia ao grupo do cartel e cii nunca tive nenhuma informação que ela tivesse, vamos dize,; tirado alguma
vantagem desse processo aí da cartelização... não use recaido que tensa havido algum pagamento indevido a alguém da
Petrobrás, eu não me recordo... Não use recordo de nenhuma conduta ilícita pai parte dessa empresa... Após ser
questionado se a Construcap teria sido uma das empresas convidadas sob aquela perspectiva de fragilizar o
ftincionamento do cartel, disse que ...Eu acho que/bi, conto nas anteriores lá, fhrans convidadas várias empresas, se não
me falha a memória, ela também fhi convidada com esse objetivo... Sobre a participação da Construcap no conluio
fraudulento, ele manteve sua opinião no sentido de que... Primeiro pelo porte da ensp;e.va, segundo que use foi dito na
época tanto pela UTC, quanto pela Odebrecht, quatv empresas participavam, por isso que nos isseus depoisnentos eu
relato várias empresas que cii tinha conhecimento e participavam efoi dito isso tanto pela UTC, quando pela Odehrecht
e a Constrsecap nãoJbi citada... (fis. 544—546 / volume 111).
78. Nesse depoimento, realizado perante a Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização —

CPAF, o Senhor Paulo Roberto Costa disse, em síntese, que a CONSTRUCAP não pertencia ao grupo envolvido no
cartel.

79. O Senhor Walter Torre Júnior, representante da empresa WTorre, foi ouvido como testemunha na esfera
judicial, oportunidade na qual declarou que não recebeu nenhum valor pela desistência do procedimento licitatório da
obra do “Novo Cenpes”, destacando que ...nós nunca recebemos nada, estamos aqui por Lçso, mas a gente tá
absolutans ente co,sfbrtáve4 nós nunca recebemos nenhuns tostão, nós brigamos até o fins dessa obra. Era um oigulho
para minha empresa fázer essa obra, não exLvte essa conveswa que nós recebemos dinheiro... minto menos da
construcap... Eu até ofereci a abertura de todos os meus sigilos fiscais e bancários... eu fico triste, chateado com essa
conversa, não sei porque saiu, nsas não existe... uma vez nós /0/nos convidados paia ir à sede da OAS, eu nunca havia
ido, e achei que era alguns assunto desse porte pra alguma outra obra, qucuido nós chegansos ló tavcs tinta estnitsna
tisontada, uma reunião timito grande, e eu, aí nós percebemos que o assunto era que nós está vamos atrapalhando um
pouco essa concorrência... Eu não sei precisar a data assim, mas /hi logo depois que nós clecidinsos que iríamos
participar da concorrência... Nessa ‘euiuão tinham muitas pessoas, eu praticamente não conhecia ninguém, talvez de
vista alguns, usas não conhecia nada, o meu presidente da construtora conhecia sais ou dois, na hora que a gente entrou,
entendeu, nós está vansos esperando tinia coisa, chegamos lá era outra completamente cli/irente, nós pedimos pra nos
retirar uns minuto, nos deram uma sala, nós conversaunos, flUamos assim, “O aqui a cmi i’euwa vai se sobre Cenpes, é
melhor a gente ir embora, porque se não nós vamos apanhar aqui’’. Nós voltamos ejidamos assim “O, sobre o assunto
nós não vamos, não queremos fàlar “, efómos embora. A reunião não durou três minutos... Isso foi na sede da OAS, /ài a
primeira vez, nós entm’ansos com o carro e saímos com o carro. Deve tá docsunentado que durou pouquíssimo... Nós não
sentamos, Excelência... nós entramos para unia reunião achando que isós estávamos sendo convidados para fizer alguma
obra em parceria, quando de repente entramos isuma sala de reunião, é unia sala da reunião que tens pelo nenos dez u
oito ou doze pessoas, né. Ai nós percebemos que o assunto não era o que a gente tava achando que era, e nesse instante o
meu presidente da construtura reconheceu unia das pessoas efislou Olha, o assunto aqui é Cenpes ‘‘, então usósfalamnos
assim “Espera uns pouquinho só, usós viemos pra tema outra rcsouão, alguma coisa tá errada, use dá dois nsimsutos ‘‘. Nos
ensprestarans unia sala ao lado, nós saínsos, nós usão chegamos a sentar nessa sala, saínsos... Vimos que ci c’onvers’a era
realnsente sobre o Cenpes... (Os. 548-556 / volume III).
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80. Diferentemente do Senhor Luiz Fernando Sanlos Reis (empresa Carioca), o representante da empresa
WTone. Senhor Walter Torre Júnior, negou que lenha recebido qualquer compensação em troca da desistência do certame
licitatório. Verifica-se que há contradições consideráveis entre as duas versões.
81. Na sequéncia. a defesa apresentou o depoimento judicial prestado pelo Senhor Francisco Ceraldo
Cacador, um dos representantes da empresa WTore Engenharia e Construção. Em síntese, ele destacou que ... O meu
preço tava quarenta milhões abaLro do primeiro, do segundo colocado, tá certo.., além disso aí, eu dei irrais tr&
milhões... Com esse valor todo, nós e/legamos, é ruira coisa mais técnica, mas que é importante, a gente chegou a maLv ou
melros nreb) por cento de desconto itrimir ivlo;’ de beneficio que eu tinha naquela pivposta que era da ordcnir de 4%, ou
se/a, eu estai’cz entrando /á inimpi valor de trás e iiieio de resultado, que qualquer tiirhuMiicia de preço, que a gente sabe
que tinha, aquela época o país lava entrando nicora crescente de desenvolvimento mioto grande e naqueles primeiros
anos não tinha máquina, irão tinira concreto, não tinira nada... Então a gente (uva correndo um certo risco com aqiick
valo,; então fbi a nossa, efétivamente a nossa última proposta.. Perguntado se sua empresa recebeu algum valor da
CONSTRUCAP, aduziu que ...nem da Constrzwap, nem de ninguém, nós nunca oferecemos irada pra ninguém, nem
pagamos, e nem recebemos, e irem izos foi ofertado. Eu vote dizer assim pro senha;: na ,ni,rha história de vida, jeunais
alguém sentou na inhiba frente pra oferecer alguma caLva. Isso me causa indignação... Sobre a reunião citada nelo
Senhor Walter Torre Júnior, afirmou que irás entramos mrimra sala... eu realmente me assustei com um monte de pessoas.
Ai eu constatei ci presença de unia pessoa de nome Antdnio Pedro, da Andrade Gutierrez, que eu havia conhecido uni
pouco antes, tia pm’inreira firse da carta convite.., ele esteve comigo lá no escritório... Aí cii falei assim “Walte,; isso aqui é
i’eimião do cenpes ‘‘... não foi uma i’eiouão, não civ unia reuniao que (aia as.vi,n, orquestrada, sentadas aqui, tá
entendendo, assim, i’againemrte eu tenho, era ruira sala intato grande, e assim, tinha um bloco de pessoas çei lá, dez
pessoas, doze pessoas, eu irão tenho como como precisar isso, miras eram muitas pra reunião que se pretendia... foi uma
pt•essão que o seguinte. irás não deveríamos estar ira que/a concorrência, (á cemto, e que estavam pedindo que a gente
respeitasse um acordo que tinha entre ele.ç, e ai eu irão sei ao certo se era para, irão nie lenrb,’o sefidou que era praquele
g;p() que tai’a participando da concorrência, porque eia,;? muitas pessoas que tavanr lá ou se era de tini grupo maio,; fá
cem’to. Porque parece que tinha havido, depoLv a gente ficou sabendo que tinham tido duas concorréncias... Então pode
sei’ que, hoje, hoje, analiscinclo, naquele nionrento eu não podia analisar ahsohitamnemrte irada porque eu desconhecia fritos
que hoje a gente conhece, então quando eu senti a pressao foi uma pressão grande em cima da gente em meio em bloco.
Aí eu filei’’ Walte;; vamo pedir lkeiiça, ramo pra unia sala aqui do lado, ramo pedir runa sala pra gente poder tá
fblando, saimos daqui, vamos filar e voltamos “, ai pedimos licença, saímos, tá entendendo, e dccidi inos na mesa, aliás,
irás já tínhamos dito que, alïás esse calor da reunião foi muito... ‘‘Pião, nós irão vamos abri,’ posição, nós fomos
convidados. foi nosso primeiro convite, é uma obra que iros interessa e irás t’amos seguir com ela ‘‘, lá certo.Aí ficou essa
pm-essão. tínhamos que sai,; tínhamos que de.çistü; etc. Consequência. nós fónros pra essa sala, dLçcuti,no.ç o a.vsunto e
fcrlcrsiros assim ‘‘O. vamos fizer o segruiite. s’amos i’olra;: vamos falar que nós vamos pensar no assunto e ;‘arno embora,
porque isso aqui ,s’ó vai dar em discussão “. Ah, então, pi’incipahnente porque reunião com nrais de chias pe.vsoas acaba
sendo muito dific’il a gente administra,: Efbi assim cpie fbifL’ito, nos voltamos á sala e pedimos licença. O tempo cii não
sei, tiras /bi muito rápido a reunião.., questionado se teriam tido uma reunião na casa do Senhor Ricardo Pernambuco,
declarou que . Na verdade o segrnnte, depoLv que irás saímos de lá, a gente falou assim, “PÓ, tá imrcónrodo “, porque nós
já tínhamos tido uni contato inic’iahnente com esse Antonio Pedro, logo que nós recehenros a carta convite ele mc
pmcuivu e, assim, ele foi, na verdade ele pediu. foi pedido unia reumriào em nome da .4irdrcmde Gutierrez. Ele compareceu.
efài lá na empresa. efhi lá em São Paulo, porque me parece que ele era do Rio de Janeiro, não tenho certeza, tá, aras
acho que era Lvso. E ai o seguinte, ele já chegou assinr muito pi’epotemrte, sabe, assim, eu fiquei. as.vinr, bastante
incomodado com aquilo porque a.vsiin, ‘‘Olha, vocês não tão, houve uni eira, uni eqiui’oc’o, vocês não tiniram que
tá nessa coircorremicici ‘‘, tirais ou nrenos o tom da c’oirrei:ci /ói essa, que me incomodou bastante. Me biconrodaria hoje
nOS irreuis se.çsenta e cinco ctnos, c’onro cimrqrtenta e cinco o impacto deve ter vicio henr pio?; tá certo. Emrtão cii naquela
época reahnente eu irão tinha, assim, nrrata disposição pia esse tipo de colocação. Hoje a geirte vai ficando um pouco
mais nraduro, a gente acaba aceitando melhor algunras coisas, o ouvido já adapta—se a aceitar outras coisas. Mas
naquele mnonrento eu fiquei intato irritado co,;; ele, filei que nós timrhamos recebido um convite e que irás íamos luomira,;..
Ele se irritou bastante, saiu assim meio que batendo o pé e virou pra mirim e falou assim ‘‘O .çeirlror vai incendiar o
pailreim-o ‘‘, cri irão nre esqueço dessas pcrlai’rcts jcrnraLv. Que, aliás, foi até rnna coLva que eu gostei aurato e usei algrunas
reze.’,... efbi o que ele me cltvse, e eu nuurc’a mncrLv o ri, a irão ser nesta reroriâo, depois janzaLs’ o vi Was o que nrekm-iu a
ac’ircrr que ema unia ,‘ermiào pra falar do Cenpes. e como se conupro vou cuie era, foi crianclo ickiutifiquiei a pessoa cicie lá...
Ah, sinr, aí então o senhor mire perguntou sobre ci questão da visita na casa cio Rico. O/Ira vá, a gemrte fá/ar visita na casa
do Rico dá uni ar estrcurho a Lvso. Na verdade, o seguinte, irás fic’cunos de clcu’ unrcr resposta e a gente não ia dar resposta.
A resposta é a seguinte, pá que eu fiz/ei, o Walter tara pi’eoc’upado, pc5. tiras são gramrdes enrpresas e tudo nraLs, a gente,
era homrr a gemite ter iii;; bom relac’ioncmnremrto ‘‘, c’omrtriclo, Waltei; e nós já teirtcmros, tá certo? Então ramo, cii filei assim,
‘‘Eu tenho ruira pessoa que nós fizenros um c-omrsó,-c’io juntos, fhi ele nos coirvidou pm’a participai; ou seja. pelo nrenos ele
tinha unir respeito pela iros.va enrpresa, que é o Ric’ario Permranrbucco Júnior ‘‘, então eu falei assim, ‘Pelo nuenos ele tios
conhecia, tenr um;i i’espcito. e a Carioca tá participando. então irão mire c’ri.vta irada ir lá filar com ele... aí o Walterfalori
a.vsinr. ‘‘Eu quero ii’ (‘0111 i’oce ‘‘, ‘Não, traio bem ‘. Como ele é o dono, é o filho cio dono da enrpresa, é um clomio, né,
porque é o herdeiro, iré, acho que é fato, ‘E bom que você vá reahrrente ‘‘. Aí eu liguei pra ele Rico, o IValter e eu
queríamos falam- com você ‘‘, ele falou ‘‘E inrpossii’el, eu estou sctnrdo de l’iagemmu ‘‘, ‘‘Pá Rico, sei-ia inrpoi’tairte a gente
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/è:lar cotiz voc!.. Você se importa de ser aqui na minha casa? ‘‘. De jeito nc’nhum ‘‘, saimos entao, ele /alou J4m
agora “, nós saimos pia casa dele, chegamos lá, até tivemos dificuldade de encontrar LItIL lugar pra estacionat; eu liguei
pra ele, /àk’i ‘‘Rico, não dá pra gente entrar aí na .çua garagem. lá certo?, então efe’ até liberou, nós entramos, estaanios
coizi o carro cio JF1dte,; entramos lá e estivemos com ele... Foi uma conver.va rápida. a gente colocou o que tinha ocorrido
FDA reunião.., ele falou assim, que ele não podia fazer nada, que na verdade nós não deveríamos estai; tá entendendo, e
que a gente, ele gostaria que a gente respeitasse, tá certo, o que estava acertado entre eles... ele se disporia futuramente
a encontrar zuna obra, alguma coLça que a gente pudesse, alguma forma que a gente pudesse tá participando.., o que a
gente/vi lá, pra pedir que ele, tá certo, acomoda.swe isso assim, tifo sei se a palavra é essa, mas procurai; se ele conhecia
a gente, que a gente já tinha frito tini trabalho junto, que ele intermediasse entre os demais pra gente não te,; pra gente
não ficar sendo alvo o tempo todo e nem no dia da entrega da proposta.., eu ,iar) tive acesso á ata de negociação,.. a
diftrença do desconto foi muito giande... (tis. 558-570 / volume lii).
82. Seguindo a mesma linha adotada pelo Senhor Walter Torre Júnior, o Senhor Francisco Geraldo Caçador
negou que a desistência dc sua empresa ocorreu cm troca do pagamento de compensaçflo.
83. Fazendo a comparação entre as declarações transcritas anteriormente, verifica-se que, enquanto o
representante da empresa Carioca (Luiz Fernando Santos Reis) admitiu que ocorreu o pagamento da compensação. os
representantes da WTorre (Walter Torre Júnior e Francisco Geraldo Caçador) negam veementemente esse fato.
84. Já durante a audiência de delação premiada do Senhor Pedro Barusco. ex-gerente da Petrobras, de forma
resumida, ele informou que... em relação à empresa CO?STRUC4P izeste aspecto, eu .çó me ,‘ecoizo do consórcio que
construiu o muro CENPES, o i;zzu’o do centro de pesquisas. Eu me recordo de várias empresas de que a CONSTRUcAP
fazia parte e o pagamento de propina erci coordencido pela OAS. Es.çe é o único caso que cii me lembro que poderia
haver algum envolvimento da CONSTRUC’AP, agora cotizo a gente recebia, eu recebi através cio operador senhor
Mano Góes, ele que conveiwava com o doutor Ageizor Medeiros que era o representante da OAS... eu estive algumas
vezes com o doutor Agenor para coiiveiwar sobre problemas técnicos daquele contrato e outros e cobrei do doutor
Agenor que /bssem fritos os pagcunentos que estai’cun bastante ati’asados... esse foi o único, ‘amos elite,- assim, episódio
ou oportunidade que eu me lembro que a empresa CONSTRUC’A P poderia ter participado. No caso de pagamento de
propina pela OAS em nome de consórcio aonde a CONSTRUC’AP fazia parte. Agora qual era o envolvi,ne,,to da
CONSTRUcAP, entre ele, a combinação entre eles, a que havia, cmno acontecia entre eles o consórcio, eu não tenho
nenhiuna informação... Nesse caso do CENPES, que eu volto a dizer que fhi o umco caso (file eu ouvi dizer que poderia
ter acontecido, eu ouvia dizer o nome do senhor Eduardo Capobianco. que eu acho que seja juiz dos proprietários da
companhia. Não estou dizendo que ele pagava propina, estou dizendo que qucmclo se filava em C’ONSTRUCAP, o pessoal
associava ao nome do doutor Eduardo Capobianco... não posso afirmar que o doutor Mano Góev tentou fazei’ contato
com as empresas Lçoladmnente para retomar o c’oinproinLvso, mas’ eu lembro que eu não recebi, daquele momento em
diante, mais nada.., acho que tive com o senhor Eduardo Capobianco zona ou duas vezes, tuas em eventos, congresso.v...
Nunca comgvepwei co,;: o senhor Eduardo Capobianco sobre propina.., Perguntado se identificou a participação da
CONSTRUCAP no conluio quc fraudava o resultado das licitações, disse cwe não tenho essa in/ormação... Sobre a
realização do pagamento de propina pelo consórcio Novo Cenpes, aduziu que até o momento em que a OAS coo,’denava
o processo. foram fWtos. sim, alguns paganzeuztos. Mas depois que a OAS ficou representando ela e mais unia outra
empresa que eu titio tenho absoluta certeza de qual que era, e que as outras seriam, vamos dizer; arcariam
individuahnente com o pagamento do restante da propina, a pari’ daquele momento eu ktnhi’ü que eu recebi mais
afgzms pagamentos da O1S e ai parou... A cada 3. 4 meses a gente se reunia. fiizia mii cmc’erto de contas e eu e efe a gente
combinada, ‘‘olha, sou te passai’ na conta tal, sei lá, lO depósitos, ou 8 depósito.v de uni s’aloi; sei lá, 80 nul, 70 imiil
dobres ‘, algiana coisa assim... Não teni ,,e,,hum depósito da CONSTRUCAP, eu nunca recebi dinheiro direto da
CONSTRUcAP, zero... Ainda sobre a possível particinacão da CONSTRUCAP no pazamento de propina, informou que

Eu não tenho condições de dizer nem que sitiu nem que não porque houve esse caso do CENPES, então eu
infelizmente não tenho condições de afirmar nem de iuisi lado nem do outro... (fis. 572—579 / volume III).

85. Pelas declarações dadas pelo Senhor Pedro Barusco, conclui-se que o pagamento de propina era uma
realidade, mas ele demonstrou que não tinha certeza a respeito da participação da CONSTRUCAP no rateio dos
correspondentes valores.
86. Além de analisarmos o conteúdo das declarações anteriormente transcritas, examinamos toda a
documentação constante nos autos, notadamente aquela relacionada à CONSTRUCAR
87. Mesmo diante dos fortes indícios de que a empresa investigada fazia parte do esquema fraudulento
instalado no âmbito da PETROBRAS, não encontramos elementos probatórios suficientes para se concluir que ela tenha
participado do conluio.
88. É certo que ficou demonstrado que existia uma manobra indevida, liderada pela construtora OAS. No
entanto, não foi possível constatar que a empresa CONSTRUCAP participava do esquema, principalmente porque não
fazia parte do grupo principal.
89. O fato de pertencer ao consórcio e de ter participado de algumas reuniões não é suficiente para se
concluir que fazia parte das manobras irregulares. Até porque, num primeiro momento, os pagamentos de propina eram
Feitos pela líder do grupo. Por outro lado, mesmo quando a “quitação” passou a ser Feita de forma individualizada, não ha
provas do envolvimento da CONSTRUCAP.
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90. No que diz respeito especificarnente à construção do Centro dc Pesquisa e Desenvolvimento Leopoldo
Américo Miguez de MelIo — CENPES. pelas declarações anteriormente transcritas, veriFicamos que a empresa WTorre se
negou a reduzir o seu preço na fase de negociação. o que permitiu que o consórcio Novo Cenpes apresentasse uma
proposta inferior e se tomasse vencedor do certame licitatório.
91. No entanto, não Foi possível concluir que a não apresentação de nova proposta pela empresa Wlone se
deveu ao pagamento de uma recompensa indevida por pane das empresas consorciadas.
92. Por outro lado, ainda que tivesse ficado demonstrado esse Cato, não há provas suficientes para se concluir
que a empresa CONSTRUCAP tenha participado das correspondentes negociações.
93. Dessa Forma, por mais que valoremos todos os elementos probatórios constantes nos autos, eles são
insuficientes para se concluir que a indiciada tenha participado do conluio envolvendo os certames licitatórios destinados
à construção das obras constantes no presente tópico desta apuração (Centro de Pesquisa e Desenvolvimento Leopoldo
Américo Miguez de Meilo — CENPES e Centro Integrado de Processamento de Dados — CWD).

2) LAVAGEM DE DINHEIRO MEDIANTE A CONTRATACÃO DAS EMPRESAS MRTR GESTÃO
EMPRESARIAL UFDA - ME E MORALES E DE PAULA ADVOGADOS ASSOCIADOS PELO CONSÓRCIO
NOVO CENPES

94. Esse tópico diz respeito à acusação relacionada ao pagamento de propina por parte do consórcio Novo
Cenpes. responsável pela obra do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de MelIo —

CENPES.
95. Consta no indiciarnento que, como integrante do mencionado consórcio, a empresa CONSTRUCAP —

CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A. leve participação na contratação das empresas MRTR Gestão Empresarial
LTDA-ME e Morales e De Paula Advogados Associados.
96. Em sua defesa, a investigada negou que tenha praticado ato infracional, destacando que, no caso em
questão, não é cabível a aplicação de uma penalidade com base na responsabilidade solidária.
97. Para nós, o fato de um representante da empresa CONSTRUCAP ter assinado o ajuste é suficiente para
afastar esse argumento, uma vez que, ficando demonstrado o conluio entre as partieipantes, todas devem responder
igualmente por conta da configitração do concurso de agentes, não se podendo Calarem responsabilidade solidária.
98. A defesa da indiciada reconheceu a assinatura nos correspondentes instrumentos contratuais, mas esse
fato. por si só, não pode servir de base para se afirmar que ela participou de um conluio irregular.
99. Em primeiro lugar. entendemos que. antes de se tirar qualquer conclusão, deve-se buscar saber qual o real
objetivo do ajuste. Caso fique demonstrado que serviu apenas para acobertar o pagamento de propina, aí sim, deve-se
buscar elementos que indiquem a participação eFetiva e fraudulenta de cada uma das subscritoras.
100. É importante ressaltar que a empresa OAS fazia a gestão do obra relativa ã construção do Centro de
Pesquisa e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de MelIo — CENPES. função que incluía a subcontratação de
serviços diversos. Em razão disso, é provável que as demais partieipantes do consórcio não tivessem ciência plena de
todos os atos e ajustes relacionados a essa função administrativa, mesmo participando da sua formalização.
101. Sobre esses fatos, apresentamos os seguintes trechos do interrogatório do Senhor Rodrigo Morales,
prestado na esfera judicial e trazido pela defesa da indiciada (CD / Evento 611 — fi. 879 / volume V):

f...J Juiz Federal:— Senhor Rodrigo, esse caso aqui diz respeito a dois/atos muito específicos. tun
contrato da etnpresa AÍRTR Gestão Empresarial, em 08/04/2008, com o consórcio Novo Cenpes.
no valor de cerca de 2 ,nillzães de reais.

Interrovado:- 2.195.

iii!: Federal:- Isso.

!nterrot.’ado:— Pe,/èito.

Juiz Federal:— O senhor pode me descrever as circlmstancias de.çse contrato?

1,,terrottado:_ Esse contrato ele foi nos levado por alçnun executivo da OAS. antedatado, nos
finn;mos com o simples intuito de gelar caixa 2 a eles.

,Iui: Federal:— O senhor tratou especificamente essa contratação?

lnterroz.’ado:— Não, udo tratei, isso /á ;‘eio diretamente para nos pronto, só para colheita de
assinatura e depois nós so emitimos a nota, recebemos os valores e transformamos isso em
dinheiro.

Juiz Federal:— Houve presta çao de serviço?

InterroL’adn:— Não houve prestação de serviço, excelência.
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Jui; Federal:— E o senhor e ele prestavam esse serviço frequentemente pai’a a 045, esse tipo de
serviço?

interrajjado:— Prestávamos sim, excek’ncia.
Juiz Federal:- Desde quando começ oram a operar pura a 0,15?

Inrerroradín— 2009. maus com mais reitera 2010 em diante, exceléncia.
Juiz Federal:— E até quando prevaleceu?
Interrnc’ado:— Até começo de 20)4, excelância.

Juiz Federal:— E o que era esse serviço, o senhor pode me descrever ciii Unhas gerais?
JnrerroL’ada:— Mi i’e,-dade. e.vceléncïa. foram /3 cont,’ato.ç fumados CO??? a 045 (‘0??? o sinples
intuito de gerar caixa 2 a eles, ou seja, de a gente transformar os recebimentos em recursos para
serem destinados a eles.

Juiz Federal:— Chegaram a presta?’ algum serviço real?

haerrocado:— Pata esses 13 contratos não, exceMncia,

Juiz Federal:— E em outros contratos?

lntenyjeadgn— Em outros confi’ato.ç antem’iom’,nente a 2009. de consuho,’ia trihutá,’ia e societária.

sim.

Juiz Federal:- Mas de 2009 em diante não?

Interrogado:— Não.

Juiz Federal:— Cobravam, ficai ‘am com algum pem’ceniual?

lnterrauado:— Eia cobrado 20 por cento, desses 20 por cento nós pagavamos mais ou menos
16.53 de impostos federais e mmzicipais, sobravam puma nós cii uns 2. 3 por cento.

.Juiz Federal:— Esse dinheiro etc: repassado as suas empresas como?
Jnterroyado:- Eles eram repassadov através de TEDs da GÁS, no caso, nós recebíamos e
posteriom’mentc’ Ou sacávamos ou compra vamos linheiro viro.

Juiz Federal:— E e.çse dinheiro eu? espécie era devolvido a GÁS ou enti’c’gtte ci terceiros?

InterroL’adn:— Não,senipre foi devolvido e entregue â 045 eia tosso escritório, excelência.

Juiz Federal:— O senhor tem mais ou menos tinia ideia de quanto o senhor e o seu sócio operaram

para a GÁS?

Interrogínlo:— Esses 13 contratos gem-aram em torno de 28 milhões, exceléncia.

Juiz Federal:— Quem erami: os seus contatos tia DAS sobre esse assunto?

Iii ierroL’ado:— In ic’ialmenw /ói o senhor Mateus Coutinh o, depois ele fbi si ibstiti titio pelo José
Ricardo Bregaroli, e também eventualmente por senhor Roberto Cunha.

Juiz Federal:— .-lgenor Medeiros, o senhor chegou a conhecer?

biterrogado:— Não conheço, exceléncia,

Juiz Federal:— Seria um diretor da 045.

Interrogado:— Nunca tive contato. nunca o conheci.

Juiz Federal:— José Aldemário, Leo Pinheiro?

Interrogado:— Tampouco, arceléncia, não conheço, nunca tive contato.

Juiz Federal:— O senhor Alberto )bussc’[tamhém operava caixa 2 para a 0.45?

Interroeado:—Não tenho essa certeza, eu acredito que sim, excelência.

.Juiz Federal:— Chegaram afâzer pagamentos a terceiros a pedido da (245?

Interrogado:— Nunca.

Juiz Federal:- E por que esses dois contratos, ao invés de ser a 045, era o consórcio Novo
Cenpes?

Interrogado:— Não sabemos, exceléncia, isso já leio pronto da 0/IS e nunca petgitntamnos. eles
também nunca nos dLvse,’am, enfim, /;ci?’a noç civ tua contrato que u,li’ez a 045 poderia ser a
mnajoritái’ia no consórcio, nós acabamos não peiguntando a razão.

Juiz Federal:— O senhor chegou a te? conta/o coni algiténi do consórcio NOVO Cenpes?
Interrogado:— Não, excelência, com;: ninguém.

Juiz Federal:— Essas pessoas que assinalam o contrato, por exemplo?

Interrogado:— Não conheço ninguém.

Juiz Federal:— O senhor chegou a ter algum contato cotil as pessoas. os enrpit’sários, 05

dirigentes das outras empresas que compunhcun o consórcio Novo Cemipes?

InlerroL’ado:— :\‘ão. excelência. com?? ninguém.
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Juiz Federal:— .1 lgi;mas pLsoas aqui que eslu,i tici denuncia, vou peil’mitar se o senhor tem
contato cot;i essas pessoas ou conhece, AdIr Assact

l,iterroL’ado: — Não conheço, excek,wm.

mi; Federal:- Alexandre Cm7ea de Oliveira Romano.

interruuado:- Não conheço, excelência.

Juiz Federal:— Ed.çon F,eire Coutinho.
Jnterro’cido: — Nio co, ih eço, excelóncia.

Juiz Federal:— Erastc, Messias da Si/ia Júnio,:

Jn(errak’ado: — Não coti?i eço, cvc’elen cia

[.7
Juiz Federal:— Paulo Adalberto vives Ferreira.

I,iterrni.’ado:— ,Vào conheço, exceléncia.

.Juiz Federal:— Roberto Ribeiro Capobianco.

ln(erroi’adcn-Nao conheço, excelência.

.iuiz Federal:— O senhor sabia o que a OAS fazia coiti esses valores depois que eram entregues?
lnterrot’adn:—Não. excelência, não sabia, nunca soube.

mi; Federal:— e,;i peiguntava?

lnrerrouadn:— Também não peiguntaia. ïmaginava que poderia ser alguna coisa de caLva 2 pata
fins particulares deles. ;na.ç nunca petgitntei e eles nunca fâlaram.

Juiz Federal:— A origem desses valores, 2% milhões ou desses dos contratos específicos que eles
repassara’;? cio senhor o senhor sabe a origem desses valores?

!,,terroeado:— A origem, ido diretamente da QAS, ,,ias são 13 contratos coiii objetos diferentes.
Juiz Federal:— Mas a origem específica desses contratos, o senhor tei;; conhecimento que erai;;
cotit,’atos, por exemplo. dci OAS com Petrobras?

Interrouado:—Não, excelencm. nunca, ,iiio, desconheço.

Juiz Federal:— O senhor chegou afazer algiuna petgunta tcunhé,n ne.çse sentido?
Interro.ado:— Nunca perguntatnos ne.çse sentido.

.1:11: Federal:— E o senhor não se preocupava que o senhor podia esta,: sei lá, lavando dinheiro,
por exemplo?

I,,terrot.’ada:— PoLv é, exceléncia, nós não nos pi-eoc;rpávanzos e isso/bi iii;; grande erro cometido
por tios.

.Juiz Federal:— Esses dois contratos, as datas deles estão corretas?

hiterroirado:— Não, esse comi-ato ot-iginalmente de 2008 ele jbi antedc,iado, ele foi provavelmente
açsi,iaclo em 2011 ou 2012.

Juiz Federal:— Por qual motivo?

!nterroL’ado:— Não sei, excelõncia, ,icio sei.

Juiz Federal:— Qual a explicação que deram cio senhor não deram nenhuma explicação?
Jnterrncado:— Não deram nenhuma explicação, na ve,dacle nós ta,nhém não nos atentamos a isso
cpianclo assinamos o contrato, vietnos tios atentcu- posteriot-mente.

Juiz Federal:— O outro contrato a data está correta?

Juterrotijida:— O outro conti-ato ci data c’stti correta.

Juiz Federal:- 2011?

Jnterroc’ado: — Si,,;.

.J,,iz Federal:— E o senhor não te,,; nenluuna ideia porque o contrato antei-ior, de 2008, oi feito
coi;i data retroativa?

lnterroimdtn- Não tenho ideia, excelência. [...J

102. Apesar de ele ter afinnado que não havia a efetiva prestação de serviço, não soube dizer se as demais
signatárias participaram ou tinham ciência da manobra fraudulenta realizada por meio daquele contrato. Na verdade, ele
sequer conhecia os representantes das demais empresas, o que demonstra que a OAS estava no controle de toda a trama,
não sendo possível concluir que a CONSTRUCAP estava envolvida nas correspondentes manobras.
103. Consideramos importante. ainda, analisarmos o interrogatório prestado na esí’era judicial pelo Senhor
Roberto Trombeta. tambêm juntado pela defesa, cujos principais trechos revelam o seguinte (CD / Evento 611 — ti. X79 /
volume V):
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f..J Juiz Federal:— Senhor Roberto, t-on.çta nesse processo especific-amente, que é objeto (lesse
contrato, desse... desse processo, é um coizti’a(o que o senhor teria (boiado com o Novo Cenpes.
na verdade a empresa MRTR Gestão Empresarial e Mora/es e De Paula Advogados Associados.
Esse primeiro contrato, MRTR Gestão Empresarial, 08/04/2008, ‘a/or de ceita de 2 milhões, com
o consorcio Novo Cenpes. Essa MI? TI? Gestão Empresarial era uma empresa sob o seu controle?
Interruado:— Minha e do Rodrigo Afora/es.

Juiz Federal:— O senhor pode me descrever as ciivunstancias que levaram á celebraçao (lesse
comrato?

[‘.7
biterrocada:— Esse contrato foi datado (te 2008. mas ele nau foi/eito ciii 2008 e udo foi assinado
em 2008. Esse contrato ele/hifeitoja era 2012. rã ok, os/áncionários da 0,15 que pediram para
nos fazenno.v um contrato com esse consórcio Noio Cenpes. do qual eu só vina a saber que
envolvia a Petrobras esse consórcio quando teve a operação lava—jato, tá oh. então t»’ nós ei-a
mak unia obra da própria OlS. E foi k’iro. Então eles pediram pra fizer coisi (lata retroativa,
tanto é que não teve pagamento antes de 2012,.çe o senhor permitir eu posso até dar nula olhada
aqui, eu tenho algumas anotações.

Juiz Federal:— Não há necessidade.

Interrocado:— Tá. mas CDIII certeza ciii 20/2. então começou em 2012, es.ve contrato/ai assinado
depois de 2008, foi eni 2012.

fui; Federal:- O senhor tratou especi/icamente sobre esse contrato?
Jnk’rroL’uda:— Foi, eu, Rodrigo, sempre nós tratávamos coo,, na época, eu não sei precisar se foi
coo, o Mateus ou com o Ricardo e com o Roberto Cunha, usas sempre, primeiro tivemos algumas
conversas disso dai’, era com o Mateus Coutinho, depois sai,?, ficou o Ricardo. o José Ricardo.
Juiz Federal:— O senhor pude filar um pouco mais dei’agai: porque é gravado e depois teizi que
ser degravado.

Inrerracado:- Desculpe.

Juiz Federal:— G’ao, quem o senhor tratou?

buterroL’ada:— Tratei com o Mateus Coutinho, Roberto Caiiiha e José Ricardo Beglorio, a/guina
coLva ,naLç ou meno.ç assim.

Juiz Federal:— Sobre e.ç,çe contrato especl/ic’amente?

InterroL’ado:— Douto,; essc’ contrato, o Mateus eu não posso precLvau porque faz tempo. (á, luas O

Roberto Cunha e o Ricardo sina.

.íui; Federal:— Tá. E o que envolvia esse contrato, por que foi celebrado esse contrato. foi
prestado algum serviço pela Ml? TI??

Jnterroada:— Não foi prestado. não foi prestada, foi paia geral’ caixa 2 para e/es.

Juiz Federal:- Caixa 2 para quem?

1,srerroL’ado:- Para a OAS.

Juiz Federal:— E por que o Novo Cenpes ent?o e não a OAS?

InterraL’ado:— Eles que, eles traziam o contrato já e filavam, ‘‘Vocês vão fluiu-ar pal’a essa

empresa aqui, o/lia, e aí depoL nós vamos pagar pai-a vocês, vocés pegam o dinheiro e

eu tregaínos. eu ti-eguns para gente ‘‘, eu tão foi feito, qisasulo eles dei-asia essa... Se, causo tens com
as outras eoipresas que constani no nosso acordo, eles vinham já coo,... Ou com o objeto, nc’sse
caso o contrato já l’elaz pronto. uk, tem oiitlts que eles davam o objeto e nós que montávamos em
cinza do ohjew.

.Juiz Federal:— Então esse contrato da MRTR udo teve nenhiuna prestação de serviços?

Interroundo:— Não teve nenhuma.

Juiz Federal:— Tá, e o senhor e o seu sócio ficavam com algum spreod, algum percesi tua 1?

interroado:— iVa verdade nós cobrávamos 20 por cento, tá oh-, disso daí, 14 e 75 ela dos
impostos federais. 2 por cento uuimicipal. e aí a gente para conseguir dinheiro em espécie se

comprava (linheiro no mercado de dois a dois meses, a diferença ciii para nós.

Juiz Federal:— O dinheiro era entregue a quesiz?

í,,tt’rrojjado: Ao Ricardo... Eu tenho loisas anotaçõc’s aqui, é o Ricardo, tem tasnbénz o Cunha, o
Roberto Cunha, o Mateus, e aí tem mais dois que..ve o ,vcnhor pennitiz; eis olho mj ai que eis
anotei, que eu não lembro o iloine porque não era sempre, assim, não ei-ti eu que entregava isso.

Juiz Federal:— Tá. E chegavam a pagar tercei,’os?
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Interrougilin— Não,

fui: Federal:— Por solicitação da QIS?
Interrocado:— Pagmuos unia empresa de consultaria e auditoria de contabilidade, que consta
também no acordo, que é da ‘tgião de Campinas. foi 1 milhão duzentos e pouco, eles mandaram,
levaram o contrato também. nós não conhecemos as pessoas. não conhecemos ninguém. e a gente
sempre, eles, todo Inês a gente fiizia o.v pagamentos para eles, tia conta deles, depositava.

Juiz Federal:— Um outro contrato aqui do proprio Novo Cenpes com Aíorales e De Pau/ti
.4di’ogado.v Associado.ç, em 07 do II de 2011, FIO ‘alot’ de 700 mil.
lnterroL’ado:— Também, essa empresa Morales e De Paula é uma empresa de advocacia, cuja é cio
meti socio, como eu izao sou advogado, embora falam que eu não sou, a Mariana, que é
fimcumaria nossa, que tïnha lá não sei se 5 por cento, tá, e ai foi feito o contrato com o Novo
Cenpes. ta,nben, não /oi feito trabalho.

fui: Federal:- Lso Ibi o conluio com esse, ,?cira esse contrato foi também o pessoal da 0.18 ou
foram outras pessoas?

Jnterrouado:— Da QIS, tudo envolvendo isso é O/Is.

fui: Federal:— Quem eram os seus contatos na 0,18. o senhoija ,neIiciOIiolt?
Interrocado:— Sini, Roberto Cunha. José Ricardo Begolio e o Atate;cv Coutinho.
Juiz Federal:— E es.çes recursos evai;; então raiva 2 da Q.IS?
lnterrot’ado:— Caixa 2.

.Juiz Federal:— Chegaram a filar para o senhor ou para o seu, parti o senhor Rodrigo Morales
que esse dinheiro seria utilizado para pagamento de propina ou coisa parecida?
Interrot’ado:— Nunca, excekncia, no começo como os valores era!;? pequenos sempre falavmn que
eia para economia trihutúria, tã ok, e ta,nhén, para ter (linheiro para pagar canteiro de obras,
nunca ninguém se expôs pra nós pai’a filar era para isso, era para aquilo.

fui: Federal:— Nunca foi (fito ao senhor que era para esses pagamentos?

lnrerroLlado:_ Não, não,

fui: Federal:— O senhor chegou a pagaI’ agentes públicos a pedido da OAS?
lngerrouadtn— Nunca, jantais.

[.••1
Juiz Federal:— O senhor chegou a ter contato com o pessoal do próprio consórcio Novo Cenpes?
Interrocado:— Não, excelëncia, inclusive só agora que fui denunciado que cii i ‘i quem erani as
pessoas. cii 11(10 conheci ninguém.

Juiz Federal:— Qual foi a explicação dada ao senhor para o primeiro contrato ser retroativo?
fnterroL’ado:— É que eles precisavam fazer tona provisão tkntro do, da contabilidade, precisavam
fizer a provisão disso dai pala eles amortizarem retro ativamente.
fui: Federal:— Os pagamentos/á haviam sido feitos, então?

Interrocado:— Nao, não. Só provisionaram o passivo, como se existisse, como se nós tivéssemos
prestado o serviço e não tivesse recebido, e ai em 2012 eles pagaria);? de uma vez só.
.fui: Federal:— Esse segundo contrato da Morales e De Paula, ((e 07 ((e li ((e 2011, esse fui
tcunhém retroativo?

lnterroeado:- Não, esse dai não.

Juiz Federal:— Esse não? As pessoas que assinaram os contratos do consórcio, pelo consórcio
sVos’o Cenpes, então, o senhor não chegou a ter contato com essas pessoas?

interrounda:- Não, porque trouxeram o contrato. jói assinado e Jói devolvido, e depois dera,;,
uma cópia.

.fuiz Federal:— Algionas pessoas aqui da denúncia, o senhor .4dir Assad, o senhor cnnhece?
Interrounda:— Não ..Ç á tlc nome.

LI
Jui; Federal:- Senhor Roberto Ribeiro Capobianco.

fnterror,ada:— Não conheço.

Li
Juiz Federal:— Foi lhe dito que esses ;‘alores tinham origeni em contratos da Petrobras, com o
No i’o Ccnpes, com a OA s:’
1;rtt’rrouado:— Não, excelência, como eu disse, eles sempre falaram que era pata gerar um caixa
2, não é, pra eles, para canteiro, essas coisas, e para economia trllnitária.
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[...I
Jui; Federal:— Última questão do buzo aqui, que ow ocoiieu agora, esses dois contratos não
Jàram as únicas vezes que o senhor e o seu socio opeflucun o caLva 2 da GÁS?
Interro&’ado:- Não.

fui; Federal:— Foram .‘QrIcIS l’CCCS?

[..1
Jui; Federal:— Quando e.wtcmiente QLLL’ ci senhor ccnieçou a operar o caLva 2 da GÁS?
Inrerroeado:- Em 2009, 20/0.

Juiz Federal:— E até cptanc/o o senhor periimneceic c’ooi esse sen’iço?

lnterrouado:— Até ali em 20/4, quamlo aconteceu a prisão de Alberto Youssef ou talvez uni
pouquinho. um nzés antes, nias/hi aí. em 2014.

Juiz Federal:— O senhor Alberto Yousse/tamhém operava o caixa 2 dci GÁS?
InrerroL’ado:— Aqui eu não sei, no exterior sim.

Juiz Federal:— E o senhor tem ideia mais ou nenos do volume que o senhor movimentava para a
QAS. aproximadamente, no més. assim, au no ano?

lnterrouadgn— No més não, eu tenho iuo período de 2010 até 2014, deve ter siclo eu acho que uns
20 epoucos milhôes de uvais, 27 talvez 26. /4

104. Da mesma forma, apesar de ele ter confirmado que havia um esquema de lavagem de dinheiro gerido pela
DAS, não constatamos nenhuma declaração a respeito da participação da CONSTRUCAP nas negociações que
envolveram a contratação das referidas empresas para ocultar o pagamento de propina.
105. Ademais, pelo que foi dito por ambos, nota-se que a DAS atuava de forma confortável,
independentemente da existência de consórcio. As declarações prestadas indicam que aquela manobra fraudulenta
(contratos falsos) já estava sendo usada anteriormente cm outros casos, ou seja, era uma prática recorrente, usada em
diversos ajustes que envolviam esta empresa (DAS).
106. Além desses depoimentos e dos demais elementos trazidos pela defesa, lizemos o exame das provas
coletadas pela Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização — CPAR durante a fase instrutória, tendo
ficado demonstrado que a OAS operava todo o sistema relativo ao pagamento de propina. No entanto, não foi possível
concluir que a CONSTRUCAP participava ou ao menos tinha ciência da manobra fraudulenta.
107. Em razão disso, apesar dos indícios do envolvimento de todas as emprcsas que faziam parte do consórcio
Novo Cenpes, não há elementos probantes suficientes para se concluir que a CONSTRUCAP participava, ou ao menos
tinha ciência, de algum ato relacionado à lavagem de dinheiro mediante a contratação fraudulenta das empresas MRTR
Gestão Empresarial LTDA — ME e Morais e De Paula Advogados Associados.

3) PAGAMENTO DE PROPINA MEDIANTE A UTILIZACÃO DA CONSTRUTORA FERREIR4 GUEDES

108. Conforme consta no indiciamento, com o objetivo de acobertar o pagamento de propina, a
CONSTRUCAP teria se utilizado da empresa Ferreira Guedes (do mesmo grupo económico) para a contratação do
escritório de advocacia do Senhor Alexandre Romano (Oliveira Romano Sociedade de Advogados), que repassava
propina ao Senhor Paulo Ferreira, ex-secretário de finanças do Partido dos Trabalhadores - PT.
109. Em sua defesa escrita, a indiciada reconheceu que a Ferreira Guedes e a CONSTRUCAP pertencem ao
mesmo grupo econômico. Porém, asseverou que ambas são independentes e que possuem administração própria e
exercem atividades distintas.. Essa afirmação foi confirmada, de fonna unânime, pelos funcionários de ambas as
empresas, quando Coram ouvidos naesferajudicial (Ação Penal n° 5037800-18.2016.404.7000).
110. Após examinar todos os depoimentos que trataram deste tópico, a Comissão Processante concluiu que a
separação entre elas era meramente formal, uma vez que as deliberações do Senhor Erasto Messias, Diretor
Superintendente da Fcrreira Gucdcs, eram sempre precedidas dc consultas ao Senhor Roberto Capobianeo. Presidente da
CONSTRUCAP. Entretanto, essa constatação não é suficiente para confirmar a ocorrência de atos infracionais.
111. Mesmo reconhecendo essa influência do Senhor Roberto Capobianco nos atos da empresa Ferreira
Guedes, a defesa alegou que os contratos em questão são idôneos, uma vez que as obrigações neles previstas foram
devidarnente cumpridas pelo escritório de advocacia Oliveira Romano Sociedade de Advogados.
II 2. Com base nas provas apresentadas pela defesa, principalmente nos depoimentos das testemunhas, a
Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização — CPAR acatou os argumentos da defesa, por entender que os
elementos colhidos demonstraram que houve efetiva prestação dos serviços relativos às obrigações contratuais. Por tal
razão, considerou que os respectivos contratos eram legítimos.
113. Além disso, entendeu-se que não foram encontradas provas de que os ajustes estavam relacionados ao
Consórcio Novo Cenpes ou que atendiam algum outro interesse da empresa CONSTRUCAP. Dessa forma, mesmo
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havendo a influência do Senhor Roberto Capobianco na empresa Feneira Guedes, verificou-se que esse fato não teve por
objetivo a prática de atos ilícitos.
114. Concordamos com o entendimento da Comissão Processante. pois as provas colhidas mostram que o
objeto dos contratos foram cumpridos com a efetiva prestação de serviços, ou seja. não se pode falar que os referidos
ajustes tinham por finalidade acobertar a prática dc ilícitos.
115. Isso não quer dizer que as infrações constantes na nota de indiciação não tenham ocorrido, mas as provas
coletadas durante a Case instrutória são insuficientes para se afirmar que a contratação em questão tenha sido usada para a
realização de lavagem de dinheiro objetivando o pagamento de propina.
116. Assim, apesar de termos constatado indicios da prática de atos infracionais por pane da empresa
CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A., não é possível concluir que ela tenha participado das
manobras fraudulcntas ocorridas no âmbito da PETROBRAS. razão pela qual entendemos que deve ser absolvida por
insuficiência de provas.

III - CONCLUSÃO

117. Considerando que não há elementos dc prova suficientes para fundamentar uma condenação. sugerimos a
ABSOLVIÇÃO da empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A. por insuficiência de provas,
com o consequente arquivamento do processo.
118. É o parecer. À apreciaçào superior.

Brasília, 27 de setembro de 2017.

JUCIMAR COIMBRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO DA UNIÃO

OAB/DF N°26.704

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponivel em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Unico de Protocolo (NUP) 0019000415320L521 e da chave de acesso 0%09222e

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR COIMBRA DE OLIVEIRA, de acordo com os normativos legaisaplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 75397076 no endereço eletrônicohttp:J/sapiensagu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JUCIMAR COIMBRA DE OLIVEIRA. Data e Hora:27-09-20 17 10:47. Número de Série: 87I6506I547SIX0902. Emissor: AC CAIXA PF v2.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÀO
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA

UNIÃO - CGU
COORDENAÇÃO-GERAL DE PROCESSOS JUDICIAIS E DISCIPLINARES

DESPACHO n. 00533/201 7/CONJUR-CGU/CGU/AGU

NUP: 00190.004153/2015-21
INTERESSADOS: CONSTRUCA? - CCPS ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A
ASSUNTOS: PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE - PAAR

Senhor Consultor Juridico,

Estou de acordo, por seus ftrndamentos fálicos e jurídicos, com o PARECER n. 00294/2017/CONJUR-
CGU/CGU/AGU, da lavra do Advogado da União JUCIMAR COIMBRA DE OLIVEIRA, o quaL analisou o Processo
Administrativo de Apuração de Responsabilidade cm epígrafe e que fora aberto para apurar as responsabilidades da
empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A. que aparentemente estaria envolvida no cartel
de empresas objeto do ‘Operação Lava- Jato’.

2. Com efeito, concordo que, ao contrário do que concluiu a Comissão de PAR, não ocorreu prescrição em
nenhuma hipótese neste processo, destacando que não corroboramos a tese de que não se aplicaria os prazos
prescricionais criminais porque ‘empresa não comete crime”. Neste ponto endosso integralmente os argumentos do
Parecer ora aprovado. Em nossa opinião, o dispositivo legal que diz Ouando o fato objeto da acão pLuiltiva da
Adn,biistraçõo ta,J?hL’?iZ constituir C?’Ifl?C. O prescrição recer—se—a pelo prazo previsto na lei penal, traia—se de uma norma
genérica, dirigida a um fato e não ao seu autor. Consequentemente. é aplicável tanto às pessoas fisicas quanto às pessoas
jurídicas que venham a praticar irregularidade de tamanho grau dc reprovabilidadc.

3. Outrossim, andou bem o parccerista quando divergiu da Comissão de PAR que sugeria a prescrição da
pretensão punitiva em relação a alguns dos fatos relatados que, na verdade, além de não prescritos, já tinham elementos
suficientes para análise no próprio processo. Ficou muito bem demonstrado que havia elementos suficientes nos autos
para se concluir pela culpa ou não da empresa em relação a todas as acusações.

4. Finalmente, restou bem demonstrado no Parecer que não há provas suficientes para condenar a
empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A. por nenhum dos fatos levantados incialmente
neste processo (inclusive para aqueles que a CPAR entendeu que estariam prescritos), muito pelo conlrãrio, há mais
elementos a favor da sua inocência do que do seu possível envolvimento no cartel e nos ilícitos que, no caso, foram
praticados pela empresa OAS que não é acusada neste processo, não havendo nada que dê segurança para uma
condenação da CONSTRUCAP.

Assim. sugerimos a ABSOLVIÇÃO da empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E
COMÉRCIO S.A. (CNPJ n° 61.5X4.233/000l-38) por insuficiência de provas, com o consequente ARQUIVAMENTO
do processo.

À consideração superior.

Brasília, 28 de setembro de 2017.

VINICIL’S DE CARVALHO MADEIRA
PROCURADOR FEDERAL
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COORDENADOR-GERAL DE PROCESSOS JUDICIAIS E DISCIPLINARES
CONJURICGU

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http:I/sapiens. agu.govbr mediante o
fornecimento do Número Unico de Protocolo (NUP) 00190004153201521 e da chave de acesso 0809222c

Documento assinado eletronicamente por VINICIUS DE CARVALHO MADEIRA, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 77405927 no endereço eletrônico
http:iJsapicns.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): VINICIUS DE CARVALhO MADEIRA. Data e 1-lora:
23-09-20 17 17:36. Número de Série: 13557790. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO - CGU

GABINETE

DESPACHO n. 00535/2OI7ICONJUR-CGU/CGU/AGU

NUP: 00190.004153/2015-21
INTERESSADOS: MINISTERIO DA TRANSPARENCIA E CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO E
OUTROS
ASSUNTOS: PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE - PAAR

Aprovo o PARECER n. 00294/2017/CONJUR-CGU/CGU/AGU, da lavra do Advogado da União
JUCIMAR COIMBRA DE OLIVEIRA, que analisou o Processo Administrativo de Responsabilização e entendeu não
haver elernenlos de prova suficientes para fundamentar uma condenação, sugerindo, por conseguinte, a ABSOLVIÇAO
da empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A. e consequentemente o arquivamento do
processo.

2. Referido parecer foi também aprovado pelo COORDENADOR-GERAL DE PROCESSOS JUDICIAIS EDISCIPLINARES, Dr. Vinicius de Carvalho Madeira, por meio do DESPACHO a. 00533/2017/CONJUR-CGU/CGU/AGU, que destacou a fixação de entendimento referente ao prazo prescrional: ‘Quando o fato objeto da açãopunitiva da ,1dmini.çtracão tamhéin constituir crime, a prescHcão ,‘eie;’—se—á pelo prazo prei’Lçto na lei penal, trata—se deuma norma genérica, dirigida a um fato e não ao seu autor. Consequentemente, é aplicável tanto a pessoas fisicas quantopessoas jurídicas que venham a praticar irregularidade de tamanho grau dc reprovabilidade.”

3. Encaminhem-se os presentes autos à apreciação do Excelentíssimo Senhor MLnistro de Estado, com asugestão de de ABSOLVIÇAO da empresa CONSTRUCAP — CCPS ENGENHARIA E COMERCIO S.A. (CNPJ n’61.584.233/0001-38; por insuficiência de provas, com o consequente ARQUIVAMENTO do processo.

Brasília. II de outubro de 2017.

RENATO DE LIMA FRANÇA
Consultor Jurídico

Atenção. a consulta ao processo eletrônico está disponível cm http://sapiens.agu.gobr mediante ofornecimento do Número L’nico de Protocolo (NUP) 00190004153201521 e da chave de acesso 0809122c

Documento assinado eletronicamente por RENATO DE LIMA FRANCA, de acordo com os normativos legais aplicáveis.A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 77463584 no endereço eletrônicohttp:dsapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): RENATO DE LIMA FRANCA. Data e Flora: 11-lO-2017 11:25. Número de Série: 102353. Emissor: Autoridade Certificadora da Presidencia da Republiea v4.
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